
ANO XIV
TERÇA-FEIRA

6 DE JUNHO DE 2023
MUNICÍPIO DE PALMAS 
ESTADO DO TOCANTINS

3.236
EDIÇÃO Nº

SUMÁRIO

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 2.375, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

Decreta ponto facultativo nas repartições da 
administração direta e indireta do Município, 
conforme especifica, e dá outras providências.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso III da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO a tradição das festas religiosas de Corpus 
Christi, que remonta ao Século XIII;

CONSIDERANDO que o Brasil assegura a liberdade 
de culto no inciso VI do art. 5° da Constituição Federal e que à 
Administração incumbe possibilitar a participação da sociedade nos 
atos comemorativos em suas comunidades de fé;

DECRETA:

Art. 1º Fica decretado ponto facultativo nas repartições da 
administração direta e indireta do Município nos dias 8 e 9 de junho 
de 2023.

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se 
aplica aos serviços essenciais:

I - de saúde, a saber:

a) Unidades Básicas de Saúde (UBSs);

b) Unidades de Pronto Atendimento (Upas);

c) Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (Samu);

d) Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas (Caps AD);

II - de limpeza urbana, infraestrutura e iluminação pública;

III - das unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino, 
por terem calendário escolar próprio;

IV - dos conselhos tutelares e outros ligados ao serviço social, 
que porventura mantenham sistema de plantão;

V - de transporte coletivo público urbano de passageiros do 
município.

Art. 2º Cabe aos dirigentes dos órgãos e entidades da 
Administração Pública Municipal a preservação e o funcionamento dos 
serviços essenciais afetos às respectivas áreas de competência, sem 
prejuízo de outras atividades, a critério dos gestores.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data da publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 733 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º São nomeados os adiante relacionados, nos cargos 
que especifica, na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural:

I - Gerente de Operação de Máquinas Agrícolas - DAS-7, 
EURIJAN MARTINS BARROS;

II - Assistente de Gabinete I - DAS-8, SEBASTIÃO LUIZ 
BRITO.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas

ATO Nº 734 - NM.

A PREFEITA DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe 
confere o art. 71, incisos I e VI, da Lei Orgânica do Município, 

RESOLVE:

Art. 1º É nomeada GABRIELLA ALVES DOURADO no cargo 
de Gerente de Controle de Assentamentos Precários - DAS-7, na 
Secretaria Municipal de Assuntos Fundiários, de 7 de junho de 2023.

Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

CINTHIA ALVES CAETANO RIBEIRO MANTOAN
Prefeita de Palmas

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS - TOCANTINS

EXTRATO DO TERMO DE ADESÃO

ESPÉCIE: Termo de Adesão ao Convênio da NFS-e de Padrão 
Nacional, celebrado entre as administrações tributárias da União, 
do Distrito Federal e dos Municípios.
ADERENTE: Município de Palmas-TO
OBJETO: Adesão ao Convênio da NFS-e, celebrado em 30 de 
junho de 2022, visando adotar o padrão nacional da Nota Fiscal de 
Serviço eletrônica (NFS-e), com o consequente compartilhamento 
dos documentos fiscais, e integrar o Sistema Nacional da NFS-e, 
sem prejuízo da legislação nacional referente aos sigilos comercial 
e fiscal.
CONDIÇÕES: O aderente se obriga às cláusulas do CONVÊNIO.
VIGÊNCIA: Terá vigência por prazo indeterminado, a partir da data 
de sua assinatura.
DATA DA ASSINATURA: 23/03/23
SIGNATÁRIO: Cinthia Alves Caetano Ribeiro Mantoan, CPF n° 
805.538.931-49.

CASA CIVIL DO MUNICÍPIO

PORTARIA Nº 637, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° São rescindidos os contratos de trabalho dos 
servidores adiante relacionados, do cargo de Auxiliar de Serviços 
Gerais-40h, da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos:

I - JOÃO VICTOR NOGUEIRA GARCIA, a partir de 10 de 
maio de 2023;

II - DANIEL BARBOSA LIMA DOS SANTOS, a partir de 1º 
de maio de 2023.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 638, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerado SEBASTIÃO LUIZ BRITO, do cargo 
de Gerente de Operação de Máquinas Agrícolas - DAS-7, da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 639, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada GABRIELLA ALVES DOURADO, do 
cargo de Assistente de Gabinete I - DAS-8, da Secretaria Municipal 
de Assuntos Fundiários, a partir de 7 de junho de 2023.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 640, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018, 

CONSIDERANDO o art. 32 da Lei Complementar nº 8, de 
16 de novembro de 1999, que traz a previsão da exoneração de 
cargo em comissão, a pedido do servidor;

RESOLVE:

Art. 1° É exonerada, a pedido, POLYANA CAVALCANTE 
MARCONI, do cargo de Ouvidor Geral - DAS-2, da Secretaria 
Municipal de Transparência e Controle Interno, a partir de 5 de 
junho de 2023.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paul
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

PORTARIA Nº 641, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

 O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE: 

Art. 1° É retificada no Ato n° 654-CT, de 24 de maio de 
2023, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.227, de 24 de 
maio de 2023, a parte quanto ao nome, onde se lê: CAIO IGOR 
DE OLIVEIRA MARINHO; leia-se: KAIO IGOR DE OLIVEIRA 
MARINHO.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 
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PORTARIA Nº 642, DE 6 DE JUNHO DE 2023.

 O SECRETÁRIO DA CASA CIVIL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto nº 1.594, 
de 19 de abril de 2018,

RESOLVE:

Art. 1° É retificada no Ato n° 672-CT, de 25 de maio de 
2023, publicado no Diário Oficial do Município nº 3.228, de 25 de 
maio de 2023, a parte quanto ao nome, onde se lê: JUCELINO 
PEREIRA DE SOUSA; leia-se: JUSCELINO PEREIRA DE SOUZA.

Art. 2º É tornada sem efeito a alínea “c” do inciso I do art. 
1º da Portaria nº 614, de 31 de maio de 2023.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Palmas, 6 de junho de 2023.

Gustavo Bottós de Paula
Secretário da Casa Civil do Município de Palmas 

SECRETARIA DE GOVERNO E 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

PORTARIA/SEGRI/GAB Nº 011, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato da 
despesa na forma que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO E 
RELAÇÕES INSTITUCIONAIS DO MUNICÍPIO DE PALMAS, 
designado pelo Ato n° 82 - NM de 25 de janeiro de 2023, publicado 
no Diário Oficial do Município de Palmas nº 3.146, no uso das 
atribuições que lhes são conferidas pelo Art. 80, incisos IV e V, 
da Lei Orgânica do Município de Palmas, combinado com a Lei nº 
2.299 de 30 de março de 2017.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seus Art. 38 e 39, que 
dispõe sobre os procedimentos para a acompanhamento das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º São designados para o encargo de fiscal do 
Contrato nº 003/2023, firmado com a empresa DINA RODRIGUES 
ALMEIDA NETA EIRELI , inscrita no CNPJ 08.336.485/0001-09, 
no que diz respeito à contratação de empresa especializada no 
fornecimento de refeições tipo Lanche Individual, Almoço/Jantar 
tipo Buffet, serviço de Coffe Break, Coquetel e bolos confeitados 
para atender os eventos institucionais da Secretaria Municipal 
de Governo e Relações Institucionais incluso fornecimento de 
materiais e todo o serviço de apoio, referente ao Processo nº 
2023038862, os servidores a seguir:

Servidor Matrícula
Titular Raimundo Xavier de Oliveira 131.591
Suplente Leonardo Rodrigues de Souza 138.941

Art. 2° São atribuições do fiscal de contrato, na sua 
ausência respondendo seu suplente por:

I – Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato, 
em seus aspectos quantitativos e qualitativos, no que tange a 
Unidade Gestora 7900 – Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais;

II - registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III - determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;

IV - rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V - exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI - exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII - aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII - comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX - informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X - receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI - atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento.

Art. 3° A presente Portaria entrará em vigor a partir da data 
da sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DE GOVERNO 
E RELAÇÕES INSTITUCIONAIS, em Palmas, aos 01 de junho 
de 2023.

Fabrício Viana Camelo Conceição
Secretário Municipal de Governo e Relações Institucionais

EXTRATO DO CONTRATO Nº 003/2023

ESPÉCIE: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PALMAS POR INTERMÉDIO 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO E RELAÇÕES 
INSTITUCIONAIS
CONTRATADA: DINA RODRIGUES VIEIRA NETA EIRELI
OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento 
de refeições tipo Lanche Individual, Almoço/Jantar tipo Buffet, 
serviço de Coffe Break, Coquetel e bolos confeitados para atender 
os eventos institucionais da Secretaria Municipal de Governo e 
Relações Institucionais incluso fornecimento de materiais e todo 
o serviço de apoio.
VALOR: R$ 346.400,00(trezentos e quarenta e seis mil e 
quatrocentos reais).
BASE LEGAL: Processo nº. 2023038862 e Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores.
RECURSOS: Funcional Programática: 03.7900.04.122.8001.8420; 
Natureza da Despesa: 33.90.39/4100 Fonte 15000000000103 
Fichas: 20231169 Empenho: 15.689.
VIGÊNCIA: A vigência contratual será de 12 (doze) meses, a partir 
de sua assinatura, ficando adstrita à vigência dos respectivos 
créditos orçamentários, podendo ser prorrogado na forma da 
legislação.
DATA DA ASSINATURA: 01/06/2023.
SIGNATÁRIOS: DINA RODRIGUES VIEIRA NETA EIRELI, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 08.336.485/0001-09, com sede na Qd. ARSE 
102 (1006 Sul) Q1 01, Alameda 04, Lote 02, Plano Diretor Sul, 
nesta Capital, doravante denominada CONTRATADA, neste ato 
representada, por Dina Rodrigues Vieira Almeida, portador do RG 
n° 1.155.392 2ª Via, CPF/MF n° 919.232.041-49. E pelo Município 
de Palmas, neste ato representado pela Secretaria Municipal de 
Governo e Relações Institucionais do Município de Palmas, o 
senhor Fabricio Viana Camelo Conceição, brasileiro, portador da 
Cédula de Identidade n°. 41334 SSP/TO, e inscrito no CPF/MF sob 
o nº. 717.673.391-00.



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS Nº 3.236 - TERÇA-FEIRA, 6 DE JUNHO DE 20234

IV – Rejeitar, no todo ou em parte, obra, serviço ou 
fornecimento executado em desacordo com o contrato;

V – Exigir e assegurar o cumprimento dos prazos 
previamente estabelecidos;

VI – Exigir o cumprimento das cláusulas do contrato e 
respectivos termos aditivos;

VII – Aprovar a medição dos serviços efetivamente 
realizados, em consonância com o regime de execução previsto no 
contrato, o fiscal jamais deve atestar a conclusão de serviços que 
não foram totalmente executados, se necessário, o Fiscal deverá 
solicitar suporte técnico, administrativo e jurídico;

VIII – Comunicar à autoridade superior, em tempo hábil, 
qualquer ocorrência que requeira decisões ou providências que 
ultrapassem sua competência, em face de risco ou iminência de 
prejuízo ao interesse público;

IX – Informar à autoridade superior qualquer registro 
de dificuldade ou impossibilidade para cumprimento de suas 
obrigações, com identificação dos elementos impeditivos do 
exercício da atividade, além das providências e sugestões que 
porventura entender cabíveis;

X – Receber o objeto contratual, provisória ou definitivamente;

XI – Atestar a realização dos serviços ou fornecimento 
dos bens efetivamente prestados, mediante relatório consolidado, 
anterior ao pagamento;

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palmas-TO, aos 05 de janeiro de 2023.

ERON BRINGEL COELHO
Secretário Interino da Secretaria Municipal 

de Planejamento e Desenvolvimento Humano
ATO Nº 707 – DSG

SECRETARIA DE TRANSPARÊNCIA 
E CONTROLE INTERNO

PORTARIA Nº 29/2023/SETCI/CORGM, 
DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Suspende a instauração e prazos de processos 
administrativos disciplinares em trâmite na 
2ª Comissão de Processo Administrativo da 
Corregedoria Geral de Palmas.

O SECRETÁRIO  MUNIC IPAL INTERINO DE 
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE INTERNO, no uso das 
atribuições que lhe confere o artigo 80, inciso IV da Lei Orgânica do 
Município de Palmas, combinado com o artigo 28, da Lei Nº 2.299, 
de 30 de março de 2017, os Decretos nº 376/13 e 1.159/2015, o 
ATO nº 516 – DSG, de 24 de abril de 2023 e, tendo em vista o 
disposto nos arts. 172, 173, 174 e 175 da Lei Complementar nº 
008, de 16 de novembro de 1999,

RESOLVE:

Art. 1º SUSPENDER, por motivo de férias de todos os 
membros da 2ª Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, 
as instaurações e os prazos dos processos administrativos 
disciplinares em trâmite no âmbito desta Comissão.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação

Palmas, 02 de junho de 2023.

ANDRÉ FAGUNDES CHEGUHEM
Secretário Municipal Interino de Transparência e Controle Interno

MARCELLA GONÇALVES DO VALE
Corregedora-Geral do Município

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO HUMANO

PORTARIA Nº 337/SAGF/DGF/GAB/SEPLAD, 
DE 05 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuarem como Gestores e Fiscais de Contrato 
de despesas públicas com gestão centralizada 
na Secretaria de Finanças, na forma que 
especifica.

Secretár io Inter ino da Secretar ia Municipal de 
Planejamento e Desenvolvimento Humano, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pelo Ato Nº 707 – DSG. Publicado no Diário 
Oficial do Município de Palmas nº 3.234, de 02 de junho de 2023 - 
suplemento; pelo Art. 80 da Lei Orgânica do Município, combinado 
com a Lei nº 2.299, de 30 de março de 2017; e ainda:

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual;

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seus Arts. 38 e 39, que 
dispõe sobre os procedimentos para a gestão e fiscalização das 
despesas públicas do Poder Executivo e estabelece a designação 
do gestor e fiscal de contrato e de suas atribuições;

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados;

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores KAMARGO SANTOS SILVA 
- Matrícula 413054105, WILMAN PAULINO BEZERRA – Matrícula 
413048698 e JAKELINE ROCHA MOURA - Matricula 413043177 
com os encargos de Gestor e Suplente de Contrato, sendo o 
primeiro titular, conforme segue:

Dados do Contrato Administrativo:
PROCESSO Nº CONTRATO EMPRESA/CNPJ OBJETO
2023011394 001/2023 KG FERRAZ LTDA Aquisição e recarga de Gás –GLP 13 KG

Parágrafo único. São atribuições do Gestor de Contrato:

I – Cadastrar o termo e suas alterações no software de 
gestão de contratos e juntar a comprovação nos autos;

II – Providenciar a sustentação orçamentária e de 
empenhos para a despesa contratada;

III – Solicitar, em tempo hábil, a elaboração dos aditivos 
contratuais que se fizerem necessários;

IV – Providenciar o apostilamento do valor contratual, 
quando for o caso;

V - Receber e encaminhar para pagamento as faturas/
notas fiscais/recibos, após devidamente atestadas pelo fiscal do 
contrato;

VI – Observar as legislações municipais, estaduais e 
federais no tocante a gestão contratual, no limite da atuação da 
fiscalização.

Art. 2º Designar os servidores ANTÔNIO CARLOS 
BARBOSA JUNIOR – Matrícula 413036746 e RAIMUNDO GOMES 
AGUIAR – Matricula 413019852 com os encargos de fiscais e 
suplentes de Contrato, conforme segue:

Dados do Contrato Administrativo:
PROCESSO Nº CONTRATO EMPRESA/CNPJ OBJETO
2023011394 001/2023 KG FERRAZ LTDA Aquisição e recarga de Gás –GLP 13 KG

Parágrafo único. São atribuições do Fiscal de Contrato:

I – Acompanhar a execução contratual, em seus aspectos 
quantitativos e qualitativos;

II – Registrar todas as ocorrências surgidas durante a 
execução do objeto;

III – Determinar a reparação, correção, remoção, 
reconstrução ou substituição às expensas da empresa contratada, 
no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 
materiais empregados;
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SECRETARIA DE FINANÇAS

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

RETIFICAÇÃO DO AVISO DE LICITAÇÃO
DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 043/2023

A Superintendência de Compras e Licitações torna pública a 
retificação do AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº 043/2023, que diz respeito à futura aquisição de medicamentos 
de controle especial [...], de interesse da Secretaria Municipal de 
Saúde, publicado no Diário Oficial do Município de Palmas nº 
3.235, em 05 de junho de 2023, páginas 09 e 10, na informação 
abaixo:

No corpo do texto, onde se lê: “o PE Nº 042/2023”

Leia-se: “o PE Nº 043/2023”

Palmas – TO, aos 06 dias do mês de junho de 2023.

Marcia Helena Teodoro de Carvalho
Pregoeira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° 044/2023

ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Superintendência de Compras e Licitações torna pública a 
realização às 14h00min (horário de Brasília-DF) do dia 22 de 
junho de 2023, no site: www.portaldecompraspublicas.com.br, o 
PE Nº 044/2023, cujo objeto é a futura contratação de empresa 
especializada no fornecimento de Cimento Portland CP Tipo 
II (composto com Filer, conforme normas ABNT NBR 11.758), 
saco com 50Kg e Cal Hidratado CH1 (conforme normas ABNT 
NBR 6473), saco com 20Kg, em atendimento as necessidades 
da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, 
instruído no processo nº 2023024268. O Edital poderá ser retirado 
no site: www.portaldecompraspublicas.com.br ou examinado no 
endereço eletrônico:<http://prodata.palmas.to.gov.br:8080/sig/
app.html#/transparencia/licitacoes-transparencia/>. Para mais 
informações, poderão ser obtidas na Superintendência de Compras 
e Licitações, em horário das 13h às 19h, pelos telefones (63) 
3212-7244/7243 ou e-mail compraselicitacoes@palmas.to.gov.
br, em dias úteis.

Palmas/TO, 06 de junho de 2023.

Antonia Vanier Tavares da Silva
Pregoeira

DIRETORIA DA JUNTA DE RECURSOS FISCAIS

ACÓRDÃO Nº: 102/2023

PROCESSO Nº: 2021065201
RECORRENTE: BRUNA ALVES DE OLIVEIRA.
RECORRIDA: Fazenda Pública Municipal.
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 012562

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre aplicação de 
multa por descumprimento ao artigo 189 da Lei 371/92 - Código 
de Posturas do Município de Palmas/TO. Perturbação do sossego 
público: som alto. Auto de Infração nº 012562. Impugnado. A 
Primeira Instância julgou pela procedência do Auto de Infração 
aplicando a multa no valor de R$ 1.000,00. Recurso Voluntário. 
A Representante Fiscal opinou pela procedência da multa e 
pela manutenção do julgamento em Primeira Instância. Em 
sessão de julgamento realizada em 26/05/2023, a Autuada não 
esteve presente. O mesmo foi proferido à maioria de votos pela 
manutenção integral da multa arbitrada na decisão de Primeira 
Instância.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Auto de Infração nº 
012562, referente ao processo nº 2021065201, que versa sobre 
descumprimento do Código de Posturas do Município, imputado 
a BRUNA ALVES DE OLIVEIRA, acordaram os conselheiros da 
1ª Turma da Câmara Fiscal da Junta de Recursos Fiscais da 

Secretaria de Finanças da Prefeitura Municipal de Palmas, pela 
manutenção integral da multa arbitrada na decisão de Primeira 
Instância, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais). Valor este a ser 
acrescido das sanções legais.

Palmas TO, 02 de junho de 2023.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais.

Emerson Pinheiro Parente
Membro Julgador

ACÓRDÃO Nº: 103/2023

PROCESSO Nº: 2021007180
RECORRENTE: HAVANA’S CAFÉ LTDA.
RECORRIDA: Fazenda Pública Municipal.
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 001107

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre aplicação de 
multa por descumprimento ao artigo 183 da Lei 371/92 - Código 
de Posturas do Município de Palmas/TO. Abuso do direito em 
detrimento da coletividade, por desrespeitar o Decreto 1981/21, 
que especifica o horário de funcionamento de comércios não 
essenciais até às 23 horas, para combate ao COVID-19. Auto de 
Infração nº 001107. Impugnado. A Primeira Instância julgou pela 
procedência do Auto de Infração aplicando a multa no valor de 
R$ 4.600,00. Recurso Voluntário. A Representante Fiscal opinou 
pela procedência da multa e pela manutenção do julgamento 
em Primeira Instância. Em sessão de julgamento realizada em 
26/05/2023, o Representante da Autuada não esteve presente. 
O mesmo foi proferido à unanimidade de votos pela manutenção 
parcial da multa arbitrada na decisão de Primeira Instância, no 
valor de R$ 800,00.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Auto de Infração nº 
001107, referente ao processo nº 2021007180, que versa sobre 
descumprimento do Código de Posturas do Município, imputado a 
HAVANA’S CAFÉ LTDA., acordaram os conselheiros da 1ª Turma 
da Câmara Fiscal da Junta de Recursos Fiscais da Secretaria de 
Finanças da Prefeitura Municipal de Palmas, pela manutenção 
parcial da multa arbitrada na decisão de Primeira Instância, no 
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). Valor este a ser acrescido 
das sanções legais.

Palmas TO, 02 de junho de 2023.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais.

Divino Eterno da Silva
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 104/2023

PROCESSO Nº: 2021025362
RECORRENTE: HAVANA’S CAFÉ LTDA.
RECORRIDA: Fazenda Pública Municipal.
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 012585

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre aplicação de 
multa por descumprimento ao artigo 183, Parágrafo Único, da Lei 
371/92 - Código de Posturas do Município de Palmas/TO. Por 
descumprir o horário de fechamento estabelecido pelo Decreto 
1996/2021, causando aglomerações. Auto de Infração nº 012585. 
Impugnado. A Primeira Instância julgou pela procedência do Auto 
de Infração aplicando a multa no valor de R$ 800,00. Recurso 
Voluntário. A Representante Fiscal opinou pela procedência da 
multa e pela manutenção do julgamento em Primeira Instância. Em 
sessão de julgamento realizada em 26/05/2023, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O mesmo foi proferido à 
unanimidade de votos pela manutenção integral da multa arbitrada 
na decisão de Primeira Instância.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Auto de Infração nº 
012585, referente ao processo nº 2021025362, que versa sobre 
descumprimento do Código de Posturas do Município, imputado a 
HAVANA’S CAFÉ LTDA., acordaram os conselheiros da 1ª Turma 
da Câmara Fiscal da Junta de Recursos Fiscais da Secretaria de 
Finanças da Prefeitura Municipal de Palmas, pela manutenção 
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integral da multa arbitrada na decisão de Primeira Instância, no 
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). Valor este a ser acrescido 
das sanções legais.

Palmas TO, 02 de junho de 2023.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais.

Divino Eterno da Silva
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 105/2023

PROCESSO Nº: 2021039194
RECORRENTE: HAVANA’S CAFÉ LTDA.
RECORRIDA: Fazenda Pública Municipal.
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 014289

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre aplicação de 
multa por descumprimento ao artigo 183 da Lei 371/92 - Código 
de Posturas do Município de Palmas/TO. Abuso do direito 
individual em detrimento da coletividade e por descumprir o 
Decreto 2048/21, que estabelece o fechamento das atividades 
comerciais às 22 horas. Auto de Infração nº 014289. Impugnado. 
A Primeira Instância julgou pela procedência do Auto de Infração 
aplicando a multa no valor de R$ 800,00. Recurso Voluntário. A 
Representante Fiscal opinou pela procedência da multa e pela 
manutenção do julgamento em Primeira Instância. Em sessão de 
julgamento realizada em 26/05/2023, o Representante da Autuada 
não esteve presente. O mesmo foi proferido à unanimidade de 
votos pela manutenção integral da multa arbitrada na decisão de 
Primeira Instância.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Auto de Infração nº 
014289, referente ao processo nº 2021039194, que versa sobre 
descumprimento do Código de Posturas do Município, imputado a 
HAVANA’S CAFÉ LTDA., acordaram os conselheiros da 1ª Turma 
da Câmara Fiscal da Junta de Recursos Fiscais da Secretaria de 
Finanças da Prefeitura Municipal de Palmas, pela manutenção 
integral da multa arbitrada na decisão de Primeira Instância, no 
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). Valor este a ser acrescido 
das sanções legais.

Palmas TO, 02 de junho de 2023.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais.

Divino Eterno da Silva
Conselheiro Relator

ACÓRDÃO Nº: 106/2023

PROCESSO Nº: 2021061735
RECORRENTE: HAVANA’S CAFÉ LTDA.
RECORRIDA: Fazenda Pública Municipal.
ASSUNTO: AUTO DE INFRAÇÃO Nº: 001330

EMENTA: Processo administrativo que versa sobre aplicação de 
multa por descumprimento ao artigo 183 da Lei 371/92 - Código 
de Posturas do Município de Palmas/TO. Desrespeito ao Decreto 
2020/21 quanto ao horário de funcionamento. Auto de Infração nº 
001330. Revel. A Primeira Instância julgou pela procedência do 
Auto de Infração aplicando a multa no valor de R$ 800,00. Recurso 
Voluntário. A Representante Fiscal opinou pela procedência da 
multa e pela manutenção do julgamento em Primeira Instância. Em 
sessão de julgamento realizada em 26/05/2023, o Representante 
da Autuada não esteve presente. O mesmo foi proferido à maioria 
de votos pela manutenção integral da multa arbitrada na decisão 
de Primeira Instância.
ACÓRDÃO: Visto, relatado e discutido o Auto de Infração nº 
001330, referente ao processo nº 2021061735, que versa sobre 
descumprimento do Código de Posturas do Município, imputado a 
HAVANA’S CAFÉ LTDA., acordaram os conselheiros da 1ª Turma 
da Câmara Fiscal da Junta de Recursos Fiscais da Secretaria de 
Finanças da Prefeitura Municipal de Palmas, pela manutenção 
integral da multa arbitrada na decisão de Primeira Instância, no 
valor de R$ 800,00 (oitocentos reais). Valor este a ser acrescido 
das sanções legais.

Palmas TO, 02 de junho de 2023.

Thiago Augusto Grapiglia
Presidente da Junta de Recursos Fiscais.

Divino Eterno da Silva
Conselheiro Relator

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO

UNIDADES EDUCACIONAIS

CMEI CRIANÇA FELIZ

PORTARIA Nº 017, DE 06 JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACCEI DO CRIANÇA FELIZ, no uso 
de suas atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado 
no Diário Oficial do Município Nº 2.281, em conformidade com o 
Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções 
Normativas do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 
02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº003/2023, Processo nº 
2023023003 firmado com a empresa GB ALVES LIMA LTDA-ME, 
inscrita no CNPJ nº28.115.720/0001-11, cujo objeto é aquisição de 
uniformes escolares.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Lana Claudia dos Santos 413052991 01/06/2023SUPLENTE Livia Chargas Dornelas 413017948

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.
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Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO,06 de junho de 2023

Fabrina Nogueira Rodrigues
PRESIDENTE DA ACCEI

EXTRATO DE CONTRATO N°003/2023

PROCESSO N°: 2023023003
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACCEI DO CMEI CRIANÇA FELIZ
CONTRATADA: GB ALVES LIMA LTDA-ME
OBJETO: Aquisição de uniforme escolares.
VALOR TOTAL: R$ 11.394,50 (Onze mil trezentos e noventa e 
quatro reais e cinquenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023023003
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 30 de junho de 2023
DATA DA ASSINATURA: 01 de junho de 2023;
SIGNATÁRIOS: ACCEI DO CMEI CRIANÇA FELIZ, por sua 
representante legal a Sr.ª Fabrina Nogueira Rodrigues, inscrita 
no CPF n° 985.725.711-91 e portadora do RG n° 701.383 SSP/
TO. Empresa GB ALVES LIMA LTDA-ME, inscrita no CNPJ n° 
28.115.720/0001-11, por meio de sua representante legal a Srª.
Grauzielly Batista Alves lima, inscrita no CPF n° 034.568.501-56 e 
portadora do RG n° 770468 SSP/TO

E. M. DA ARSE 132 - ALMIRANTE TAMANDARÉ

PORTARIA Nº 018, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados 
com o encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº015/2023, 
Processo nº 2023018210 firmado com a empresa ALTERNATIVA 
DSTRIBUIDORA DE PRODUTOS PARA PAPELARIA E 
ESCRITORIO EIRELI, inscrita no CNPJ nº28.324.471/0001-74, 
cujo objeto é a aquisição de material de limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 05/06/2023SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente prestados, 
mediante relatório consolidado, para posterior pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 06 de junho de 2023.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº019, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010.

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº016/2023, Processo 
nº 2023018210 firmado com a empresa V3 DISTRIBUIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ nº48.443.263/0001-00, 
cujo objeto é a aquisição de material de limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 05/06/2023SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:
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I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 06 de junho de 2023.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº020, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº017/2023, Processo 
nº 2023018210 firmado com a empresa PRAPEL COMERCIO 
DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº10.460.274/0001-17, cujo 
objeto é a aquisição de material de limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 05/06/2023SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 06 de junho de 2023.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

PORTARIA Nº021, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

A PRESIDENTE DA ACE - Escola Municipal de Tempo 
Integral da Arse 132, no uso de suas atribuições, designado pelo 
Ato nº 455 - NM, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.281, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº018/2023, Processo nº 
2023018210 firmado com a empresa LG DA SILVA LTDA, inscrita 
no CNPJ 37.784.749/0001-87, cujo objeto é a aquisição de material 
de limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Percivania Maria R. de Carvalho Pádua 413044331 05/06/2023SUPLENTE Ruteleia Sales de Almeida 297451

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:
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I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO, 06 de junho de 2023.

Idelma Pereira Basto Santos
PRESIDENTE DA A.C.E

EXTRATO DE CONTRATO N°015/2023

PROCESSO N°: 2023018210
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132
CONTRATADA: ALTERNATIVA DISTRIBUIDORA DE PAPELARIA 
E ESCRITORIO EIRELI.
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza.
VALOR TOTAL: R$ 75.866,08(Setenta e Cinco Mil Oitocentos e 
Sessenta e Seis Reais e Oito Centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023018210.
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.0305.6068; Natureza 
da despesa: 33.50.30; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Sr.ª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-91 
e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa: ALTERNATIVA 
DISTRIBUIDORA DE PAPELARIA E ESCRITORIO EIRELI-
ME inscrita no CNPJ n° 28.324.471/0001-74, por meio de seu 
representante legal o Srº Magnun Ramos da Silva inscrito no CPF 
n° 019.482.361-09 e portador do RG n°778012 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°016/2023

PROCESSO N°: 2023018210
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132
CONTRATADA: V3 DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA.
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza.
VALOR TOTAL: R$ 4.639,68(Quatro Mil Seiscentos e Trinta e Nove 
Reais e Sessenta e Oito Centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023018210.

RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.0305.6068; Natureza 
da despesa: 33.50.30; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Sr.ª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-
91 e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa: V3 
DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA inscrita no CNPJ 
n° 48.443.263/0001-00, por meio de seu representante legal o Srº 
Daniel Lima Dos Santos Lopes, inscrito no CPF n° 0192.352.421-
50 e portador do RG n°1.392.724 SSP/TO.

EXTRATO DE CONTRATO N°017/2023

PROCESSO N°: 2023018210
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI.
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza.
VALOR TOTAL: R$ 6.978,93 (Seis Mil Novecentos e Setenta e Oito 
Reais e Noventa e Três Centavos)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023018210.
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.0305.6068; Natureza 
da despesa: 33.50.30; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Sr.ª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-
91 e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa: 
PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI inscrita no CNPJ n° 
10.460.274/0001-17, por meio de seu representante legal o Srº., 
Gleyson Aurélio Silva Carneiro inscrito no CPF n° 646.742.583-91 
e portador do RG n° 13.140.791.999-8 SSP/MA.

EXTRATO DE CONTRATO N°018/2023

PROCESSO N°: 2023018210
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132
CONTRATADA: L.G DA SILVA LTDA.
OBJETO: Aquisição de Material de Limpeza.
VALOR TOTAL: R$ 7.303,00 (Sete Mil Trezentos e Três Reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023018210.
RECURSOS: Programa de trabalho: 12.361.0305.6068; Natureza 
da despesa: 33.50.30; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA:05 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL DA ARSE 132, por sua representante legal a Sr.ª. 
Idelma Pereira Basto Santos, inscrita no CPF n° 369.235.321-91 
e portadora do RG n° 820.759 SSP/TO. Empresa: L.G DA SILVA 
LTDA inscrita no CNPJ n° 37.784.749/0001-87, por meio de seu 
representante legal o Srº., Agamenon Pessoa Diniz Filho, inscrito 
no CPF n° 003.545.991-35 e portador do RG nº 350.572 SEJSP/
II/TO.

E. M. DARCY RIBEIRO

PORTARIA Nº 021, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão.

A PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DARCY 
RIBEIRO, no uso de suas atribuições, designado pelo Ato nº 
89 - DSG, publicado no Diário Oficial do Município Nº 2.170, 
em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e as Instruções Normativas do Tribunal de Contas do 
Estado do Tocantins n° 02/2008 de 07/05/2008 e n° 001/2010 de 
24/02/2010
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CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 018/2023, Processo 
nº 2023022974 firmado com a empresa PRAPEL COMERCIO 
DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.460.274/0001-17, 
cujo objeto Aquisição de material de limpeza para essa Unidade 
Escolar.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Analina Alves Barros Ribeiro 379401 26/05/2023SUPLENTE Waldirene Sales Aguiar 254761

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas-TO,06 de junho de 2023.

Afra Maria Pereira Macedo Carvalho
Presidente da ACE

EXTRATO DE CONTRATO N°018/2023

PROCESSO N°: 2023022974
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI
OBJETO: Aquisição de material de limpeza
VALOR TOTAL: R$ 17.235,80 (Dezessete mil, duzentos e trinta e 
cinco reais e oitenta centavos)

BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003 e 
Processo n° 2023022974
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722 Natureza da despesa: 33.50.30, e 
33.50.39; Fonte: 15001001, 15400000 e 15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 26 de maio de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DARCY RIBEIRO, 
por sua representante legal a Sr.ª. Afra Maria Pereira Macedo 
Carvalho, inscrita no CPF n° 600.015.001-63 e portadora do RG 
n° 034.512 SSP/TO. Empresa PRAPEL COMERCIO DE PAPEL 
EIRELI, inscrita no CNPJ n° 10.460.274/0001-17, por meio de seu 
representante legal o Srº. Gleyson Aurélio Silva Carneiro, inscrito 
no CPF n° 646.742.583-91 e portador do RG n° 13140791999-8 
SSP/MA.

E. M. LÚCIA SALES PEREIRA RAMOS

AVISO DE REVOGAÇÃO

A Presidente da ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS, no uso de suas atribuições legais, resolve 
TORNAR SEM EFEITO, o Extrato do Contrato nº 001/2023, 
publicado no Diário Oficial do Município de Palmas/TO nº 3.175, 
de 07 de março de 2023, pág. 08.

Lígia Alves Borges
Presidente da ACE

ERRATA

A ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES PEREIRA RAMOS, 
através da Presidente da Comissão de Permanente de Licitação, 
torna público que o Extrato de Contrato n° 002/2023, da Tomada 
de Preço nº 002/2022, de aquisição e instalação de sistema 
de capacitação de energia solar, publicado no Diário Oficial do 
Município de Palmas nº 3.153, de 03 de fevereiro de 2023, pág. 37.

Onde se lê:
EXTRATO DO CONTRATO Nº 002/2023

Leia-se:
EXTRATO DO CONTRATO Nº 001/2023

Palmas/TO, 06 de junho de 2023.

Josenilda Gomes de Sousa
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

EXTRATO DE CONTRATO N° 013/2023

PROCESSO: 2023023728
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI.
OBJETO: MATERIAL DE LIMPEZA
VALOR TOTAL: 13.431,95 (treze mil, quatrocentos e trinta e um 
reais e noventa e cinco centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023023728.
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 24 de maio de 2023.
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL LÚCIA SALES 
PEREIRA RAMOS, por sua representante legal a Sr.ª Lígia Alves 
Borges, inscrita no CPF n° 028.056.451-11 e portadora do RG 
n° 895.391 SSP/TO. Empresa PRAPEL COMERCIO DE PAPEL 
EIRELI, inscrita no CNPJ nº: 10.460.274/0001-17, por meio do seu 
representante legal o Srº. Gleyson Aurélio Silva Carneiro, inscrito 
no CPF n° 646.742.583-91 e portador do RG n° 131407919998 
SSP/MA.
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E. M. MESTRE PACÍFICO SIQUEIRA CAMPOS

PORTARIA Nº 017, DE 06 DE JUNHO DE 2023

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL MESTRE 
PACIFICO SIQUEIRA CAMPOS, no uso de suas atribuições, 
designado pelo Ato nº 89 -DSG, publicado no Diário Oficial do 
Município Nº 2.170, em conformidade com o Art. 67 da Lei n° 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº013/2023, Processo 
nº 2023024314 firmado com a empresa PRAPEL COMERCIO 
DE PAPEL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 10.460.274/0001-17, cujo 
objeto é Aquisição de material de limpeza.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Maria Cleide Ribeiro Pinto  413012326 05/06/2023SUPLENTE Dayane Almeida Vieira  413018488

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas -TO, 06 de junho de 2023

Alex Alves da Silva
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 013/2023

PROCESSO N° 2023024314
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MESTRE 
PACIFICO SIQUEIRA CAMPOS
CONTRATADA: PRAPEL COMERCIO DE PAPEL EIRELI
OBJETO: Aquisição de material de limpeza.
VALOR TOTAL: R$13.117,32 (Treze mil, cento e dezessete reais 
e trinta e dois centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei n° 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo n° 
2023024314.
RECURSOS: Programa de Trabalho: 03.2900.12.361.2000.2732, 
03.2900.12.365.2000.2722; Fonte: 15001001, 15400000 e 
15000000.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 05 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS:ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MESTRE PACIFICO 
SIQUEIRA CAMPOS, por meio de seu representante legal o Srº. 
Alex Alves da Silva, inscrito no CPF n° 001.415.471-46 e portador 
do RG n° 1.509,245 SSP/TO. Empresa: PRAPEL COMERCIO 
DE PAPEL EIRELI, CNPJ nº; 10.460.274/0001-17, por meio 
de seu Representante legal o senhor Gleyson Aurélio Silva 
Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 e portador do RG n° 
131407919998 GEJSP- MA.

E. M. MONSENHOR PEDRO PEREIRA PIAGEM

EXTRATO DE CONTRATO N°015/2023

PROCESSO N°: 2023019669
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR 
PEDRO PEREIRA PIAGEM
CONTRATADA: ELITE EMPREENDIMENTO COMERCIAL EIRELI
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UNIFORMES
VALOR TOTAL: R$ 14.400,00 (Quatorze Mil e quatrocentos reais)
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023019669
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023
DATA DA ASSINATURA: 27 de abril de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR 
PEDRO PEREIRA
PIAGEM, inscrita no CNPJ n° 01.892.467/0001-56 por meio de 
sua representante
legal a Sr.ª. Evanilça Ribeiro Pinto Rodrigues, inscrita no CPF n° 
612.575.081-72 e portadora do RG n° 99.082 SSP/TO. Empresa 
ELITE EMPREENDIMENTO COMRECIAL EIRELI, inscrita no 
CNPJ n° 24.084.890/0001-25, por meio de seu representante legal 
o Srº. CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA JUNIOR, inscrito no CPF 
n° 034.130.231-79 e portador do RG n° 9718 – OAB TO.

E. M. VINÍCIUS DE MORAES

PORTARIA Nº 019, DE 06 JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL VINICIUS DE MORAES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 3.212, em conformidade com o Art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
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que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 016/2023, Processo nº 
2023008654, firmando com a empresa MARCOS ANTÔNIO SILVA 
CARNEIRO ME, inscrita no CNPJ 16.750.045/0001-13, cujo objeto 
é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRODUTOS DE MATERIAIS 
DE EXPEDIENTE.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Gustavo Kluivert Pereira Pires 413051349 02/06/2023SUPLENTE Carlos Henrique Klein 413004445

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 06 de junho de 2023.

Luciana Dias Bitencourt
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

PORTARIA Nº 020, DE 06 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidor para 
atuar como fiscal e gestor de Contrato com 
despesas de gestão descentralizada.

O PRESIDENTE DA ACE ESCOLA MUNICIPAL DE 
TEMPO INTEGRAL VINICIUS DE MORAES, no uso de suas 
atribuições, designado pelo Ato nº 455 - NM, publicado no Diário 
Oficial do Município Nº 3.212, em conformidade com o Art. 67 da 
Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, e as Instruções Normativas 
do Tribunal de Contas do Estado do Tocantins n° 02/2008 de 
07/05/2008 e n° 001/2010 de 24/02/2010

CONSIDERANDO os termos do artigo 67 da Lei nº 
8.666/93, o qual determina que a Administração Pública deve 
designar Fiscal de Contrato para exercer o acompanhamento e a 
fiscalização da execução contratual.

CONSIDERANDO a publicação do Decreto nº 1.031, 
publicado em 29 de maio de 2015, em seu Art. 39, inciso I e II, 
que dispõe sobre os procedimentos para a gestão das despesas 
públicas do Poder Executivo e estabelece a designação do gestor 
e fiscal de contrato e de suas atribuições.

CONSIDERANDO a recomendação Nº 5/2015, de 
19 de janeiro de 2015, emitida pelo Secretário Municipal de 
Transparência e Controle Interno e ainda, visando promover um 
melhor e mais efetivo acompanhamento/controle da execução dos 
serviços onde efetivamente estes são prestados.

RESOLVE:

Art. 1º Designar os servidores abaixo relacionados com o 
encargo de Fiscal e Suplente do Contrato nº 017/2023, Processo nº 
2023008659, firmando com a empresa Prapel Comércio de Papel 
Ltda, inscrita no CNPJ 10.460.274/0001-17, cujo objeto é Aquisição 
de materiais de limpeza e higiene.

SERVIDOR NOME MATRICULA
DATA DA ASSINATURA 

DO CONTRATO
TITULAR Gustavo Kluivert Pereira Pires 413051349 01/06/2023SUPLENTE Carlos Henrique Klein 413004445

Art. 2º São atribuições do Fiscal de Contrato e, na sua 
ausência, respondendo seu suplente por:

I - Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do Contrato;

II - Manifestar-se por escrito, em forma de relatório 
juntado aos autos, acerca da exequibilidade do referido ajuste 
contratual tempestivamente, das irregularidades encontradas, 
das providências que determinaram os incidentes verificados e 
do resultado dessas medidas, bem como, informar por escrito à 
autoridade superior sobre ocorrências para ciência e apreciação 
para providências;

III - Responsabilizar-se pelas justificativas que se fizerem 
necessárias em resposta a eventuais diligências dos órgãos de 
Controle Interno e Externo;

IV - Propor mediante apreciação do Gestor aplicações de 
sanções administrativas à contratada em virtude de inobservância 
ou desobediência das cláusulas contratuais e instruções e ordens 
da fiscalização;

V - Atestar a realização dos serviços efetivamente 
prestados, mediante relatório consolidado, para posterior 
pagamento;

VI - Observar a execução do Contrato, dentro dos limites 
dos créditos orçamentários para ele determinado;

VII - Manifestar quanto à oportunidade e conveniência 
de prorrogação de vigência ou aditamento de objeto, com 
antecedência de 60 (sessenta) dias do final da vigência.

Art. 3º A presente Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

Palmas/TO, 06 de junho de 2023.

Luciana Dias Bitencourt
PRESIDENTE DA ASSOCIAÇÃO

EXTRATO DE CONTRATO N° 016/2023

PROCESSO N°: 2023008654
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINÍCIUS DE MORAES
CONTRATADA: MARCOS ANTÔNIO SILVA CARNEIRO ME.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRODUTOS DE 
MATERIAIS DE EXPEDIENTE
VALOR TOTAL: R$ 17.424,40 (dezessete mil quatrocentos e vinte 
quatro reais e quarenta centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023008654
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
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VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 02 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINÍCIUS DE MORAES, por sua representante legal 
a Sra. Luciana Dias Bitencourt, inscrita no CPF n° 817.475.781-
34 e portadora do RG n° 5863553 SSP/GO. Empresa MARCOS 
ANTÔNIO SILVA CARNEIRO ME, por meio de seu representante 
legal o senhor Marcos Antônio Silva Carneiro inscrito no CPF n° 
821.184.853-87 e portador do RG n° 824617975 SSP/MA.

EXTRATO DE CONTRATO N° 017/2023

PROCESSO N°: 2023008659
ESPÉCIE: CONTRATO
MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO.
CONTRATANTE: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINÍCIUS DE MORAES
CONTRATADA: Prapel Comércio de Papel Ltda.
OBJETO: Aquisição de produtos de materiais de limpeza.
VALOR TOTAL: R$ 17.078,16 (Dezessete mil e setenta e oito reais 
e dezesseis centavos).
BASE LEGAL: Nos termos da Lei nº 8.666/93, Lei nº 1256/2003, 
posteriormente alterada pela Lei nº 2.309/2017 e Processo nº 
2023008659
RECURSOS: Programa de trabalho: 03.2900.12.361.0305. 4232 
e 03.2900.12.365.0305.4233; Natureza da despesa: 33.50.30, 
33.50.36, 33.50.39 e 33.50.47; Fonte: 0020,0030 e 0010.
VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2023.
DATA DA ASSINATURA: 01 de junho de 2023
SIGNATÁRIOS: ACE DA ESCOLA MUNICIPAL DE TEMPO 
INTEGRAL VINÍCIUS DE MORAES, por sua representante legal a 
Sra. Luciana Dias Bitencourt, inscrita no CPF n° 817.475.781-34 e 
portadora do RG n° 5863553 SSP/GO. Empresa Prapel Comércio 
de Papel Ltda, por meio de seu representante legal o senhor 
Gleyson Aurélio Silva Carneiro, inscrito no CPF n° 646.742.583-91 
e portador do RG n° 13140791999-8 SSP-MA.

SECRETARIA DA SAÚDE

AVISO DE RETIFICAÇÃO DO EDITAL Nº 01/2020

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO PARA 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PRESTADORAS 

DE SERVIÇOS NA ÁREA DE SAÚDE

A SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE de Palmas-TO, 
instituída pelo CNPJ nº 24.851.511/0027-14, representada neste 
ato pelo Secretário da Saúde, Thiago Paulo Marconi, portador 
do CPF n° 217.448.688-19 e do RG 27.943.492-3, em atenção 
à consulta realizada à Procuradoria Geral do Município, torna 
pública a alteração do Edital n° 01/2020, Anexo I - Consultas, 
Procedimentos Ambulatoriais e Procedimentos Ambulatoriais com 
Finalidade diagnóstica, item C - Procedimentos Médico-Cirúrgicos 
Ambulatoriais publicado no Diário Oficial do Município nº 2.467 de 
07/04/2020, página 11 e Diário Oficial da União do dia 08/04/2020, 
Edição 68, Seção 3, Página 187, passando a vigorar com a 
seguinte redação:

C. PROCEDIMENTOS MÉDICO-CIRÚRGICOS AMBULATORIAIS

1. Biópsias;
2. Cirurgias Oftalmológicas;
3. Instalação Endoscópica de Cateter Duplo J;
4. Laqueadura;
5. Litotripsia Extracorpórea;
6. Polipectomia;
7. Ureteroscopia;
8. Ureterorenolitotripsia;
9. Vasectomia;
10. Terapia por Ondas de Choques Extracopórea;
11. Tratamento Ambulatorial com Técnica de Esclerose com 
Espuma;
12. Tratamento ambulatorial com Técnica de Trombectomia 
Venosa;
13. Tratamento Conservador de Fratura na cintura escapular (com 
imobilização);
14. Tratamento Conservador de Fratura de costela;
15. Tratamento Conservador de Fratura de punho com luva 
gessada;

16. Tratamento Conservador de Fratura de osso metacárpico;
17. Tratamento Conservador de Fratura de esterno;
18. Tratamento Conservador de Fratura em membro inferior com 
imobilização;
19. Tratamento Conservador de lesão coluna cervical com 
imobilização
20. Tratamento Conservador de Fratura em membro superior com 
imobilização
21. Tratamento Conservador de lesão toraco-lombo-sacra c/ 
órtese;
22. Tratamento Conservador de lesão toraco-lombo-sacra com 
imobilização;
23. Tratamento Conservador de lesão de mecanismo extensor 
dos dedos;
24. Tratamento Conservador de lesão ligamentar em membro com 
imobilização;
25. Redução incruenta de Fratura e fratura - luxação ao nível da 
cintura escapular;
26. Redução incruenta de luxação ou fratura / luxação Escapulo 
Umeral;
27. Redução incruenta de fratura / lesão Fisaria no punho extremo 
proximal do úmero;
28. Redução incruenta de fratura / lesão Fisaria no punho;
29. Redução incruenta de fratura / luxação de monteggia ou de 
galeazzi;
30. Redução incruenta de fratura da diafise do úmero;
31. Redução incruenta de fratura diafisaria dos ossos do antebraço;
32. Redução incruenta de luxação / fratura-luxação do cotovelo;
33. Redução incruenta de luxação ou fratura / luxação no punho;
34. Redução incruenta de luxação / fratura - luxação metatarso - 
falangiana / interfalangiana do pé;
35. Redução incruenta de Fratura / lesão fisaria dos metatarsianos;
36. Redução incruenta de fratura / luxação / fratura - luxação do 
tornozelo;
37. Redução incruenta de Fratura diafisia / lesão fisaria distal da 
tíbia c/ ou s/ fratura da fíbula;
38. Redução incruenta de fratura dos ossos dos tarsos;
39. Redução incruenta de fratura ou lesão fisaria do joelho;
40. Redução incruenta de luxação / fratura-luxação do joelho;
41. Redução incruenta de luxação femuro patelar;
42. Redução incruenta de luxação ou fratura / luxação subtalar e 
intratarsica;
43. Redução incruenta de luxação ou fratura / luxação tarso 
metatársica;
44. Revisão com troca de aparelho gessado em membro inferior;
45. Revisão com troca de aparelho gessado em membro superior;
46. Revisão com troca de aparelho gessado em lesão da coluna

Esta alteração entra em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO SECRETÁRIO DA SAÚDE, aos 06 dias do mês 
de junho de 2023.

THIAGO DE PAULO MARCONI
Secretário da Saúde

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO E 
SERVIÇOS REGIONAIS

PORTARIA/SEDUSR/Nº 169, DE 29 DE MAIO DE 2023.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 24, situado na Rua RN 
01, quadra QI-12, do Loteamento Lago Sul, com área de 367,20 
m² cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 
24 A, situado na Rua RN 01, quadra QI-12, do Loteamento Lago 
Sul, com área de 183,60 m² e Lote 24 B, situado na Rua RN 01, 
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quadra QI-12, do Loteamento Lago Sul, com área de 183,60 m², 
objeto do processo nº 2023032079, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria revoga e substitui a PORTARIA/
SEDUSR/Nº 145, de 08 de maio de 2023, em razão de correção 
da área dos imóveis resultantes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 171, DE 22 DE MARÇO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 04, situado na Quadra 
ARSE 142, Conjunto QD. 06, Alameda 12 com área de 400,00 
m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 4 
A, situado na Quadra ARSE 142, Conjunto QD. 06, Alameda 12 
com área de 195,13 m² e Lote 4 B, situado na Quadra ARSE 142, 
Conjunto QD. 06, Alameda 03 com área de 204,87 m², objeto do 
processo nº 2022074986, vez que o respectivo Projeto Urbanístico 
e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria revoga e substitui a PORTARIA/
SEDUSR/Nº 086, de 22 de março de 2023, em razão de correção 
da nomenclatura dos lotes resultantes.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 173, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Aprova a alteração de dimensões e área do 
imóvel Lote 01, rua Jaci Araújo Moraes, Qd. 
49, Loteamento Bertaville, rerratificando-o nos 
termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso IV da Lei Orgânica do Município, 
combinado com a Lei nº 468, de 06 de janeiro de 1994 e Lei 
Federal no 6.766, de 19 de dezembro 1979.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar a rerratificação de dimensões e área do 
Lote 01, Rua Jaci Araújo Moraes, Qd. 49, Loteamento Bertaville. 
Onde lê-se: “com área total de 951,82 m²”, leia-se: “com área total 
de 839,95 m²”; onde lê-se: “17,63 metros de frente com a Rua 
Jaci Araújo Moraes”, leia-se: “12,30 metros de frente com a Rua 
Jaci Araújo Moraes”; onde lê-se: “7,49 metros + 6,62 metros de 
chanfrado” leia-se: “7,07 metros + 7,07 metros de chanfrado”; onde 

lê-se: “11,44 metros de fundo com a Rua Pitágoras Fortaleza”, 
leia-se: “12,30 metros de fundo com a Rua Pitágoras Fortaleza”; 
Onde lê-se: “40,38 metros do lado esquerdo com a Rua Jair Brito 
Teixeira” leia-se: “40,00 metros do lado esquerdo com a Rua Jair 
Brito Teixeira”. Esta alteração, objeto do processo nº 2023037657, 
vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo 
atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 174, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 19, situado à alameda 
04, conjunto QI-05, da quadra ARSO 63, com área de 420,00 m² 
cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 19 A, 
situado à alameda 04, conjunto QI-05, da quadra ARSO 63, com 
área de 210,00 m² e Lote 19 B, situado à alameda 04, conjunto 
QI-05, da quadra ARSO 63, com área de 210,00 m², objeto do 
processo nº 2023023169, vez que o respectivo Projeto Urbanístico 
e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 175, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 30 A, situado 
a Quadra 04, Avenida São João, Loteamento Santa Fé quarta 
etapa, com área de 182,42 m², Lote 30 B, situado a Quadra 04, 
Avenida São João, Loteamento Santa Fé quarta etapa, com área 
de 194,04 m², Lote 31 A, situado a Quadra 04, Avenida São João, 
Loteamento Santa Fé quarta etapa, com área de 184,87 m² e Lote 
31 B, situado a Quadra 04, Avenida São João, Loteamento Santa 
Fé quarta etapa, com área de 186,34 m², cuja situação resultante 
terá a seguinte denominação Lote 30 C, situado a Quadra 04, Rua 
Açai, Loteamento Santa Fé quarta etapa, com área de 747,67 m², 
objeto do processo nº 2023037529, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.
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Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 176, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 17, situado 
a Quadra ARSO 53, conjunto QI. 06, Alameda 02, com área de 
449,50 m² e Lote 18, situado a Quadra ARSO 53, conjunto QI. 06, 
Alameda 02, com área de 449,50 m², cuja situação resultante terá 
a seguinte denominação Lote 17 A, situado a Quadra ARSO 53, 
conjunto QI. 06, Alameda 02, com área de 899,00 m², objeto do 
processo nº 2023018268, vez que o respectivo Projeto Urbanístico 
e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação 
em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora apr ovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 177, DE 30 DE MAIO DE 2023.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 05, situado a 
Quadra ACSO 81, Quadra 03 – Q 03, Avenida LO 19, com área 
de 609,00 m² e Lote 06, situado a Quadra ACSO 81, Quadra 
03 – Q 03, Avenida LO 19, com área de 609,00 m², cuja situação 
resultante terá a seguinte Lote 05 A, situado a Quadra ACSO 81, 
Quadra 03 – Q 03, Avenida LO 19, com área de 1.218,00 m², 
objeto do processo nº 2023034493, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora apr ovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 178, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

Aprova o remembramento dos lotes abaixo 
relacionados, nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso II, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE

Art. 1º Aprovar o remembramento do Lote 04 situado à 
Alameda 08, conjunto QI-10, da ASRNE 55, com área de 835,00 
m² e Lote 05, situado à Alameda 08, conjunto QI-10, da ASRNE 
55, com área de 879,49 m², cuja situação resultante terá a seguinte 
denominação: Lote 04 A, situado à Alameda 08, conjunto QI-10, 
da ASRNE 55, com área de 1714,49 m², objeto do processo nº 
2023032714, vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu 
Memorial Descritivo atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto, 
ora aprovado, ao registro imobiliário no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 179, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 18, situado à rua 
Macauba, quadra 26, do Loteamento Santa Fé 4ª Etapa, com 
área de 360,00 m² cuja situação resultante terá a seguinte 
denominação: Lote 18-A, situado à rua Macauba, quadra 26, do 
Loteamento Santa Fé 4ª Etapa, com área de 180,00 m² e Lote 18-
B, situado à rrua Macauba, quadra 26, do Loteamento Santa Fé 4ª 
Etapa, com área de 180,00 m², objeto do processo nº 2023038262, 
vez que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo 
atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 180, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:
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Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 23, situado à Rua 20, 
Quadra 71, do Loteamento Jardim Aureny III, com área de 450,00 
m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 23 
A, situado à Rua 20, Quadra 71, do Loteamento Jardim Aureny 
III, com área de 180,00 m² e Lote 23 B, situado à Rua 20, Quadra 
71, do Loteamento Jardim Aureny III, com área de 270,00 m², 
objeto do processo nº 2023038211, vez que o respectivo Projeto 
Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem aos requisitos da 
legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 181, DE 05 DE JUNHO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 31 situado na Alameda 
08, QI. 05, da quadra ARSO 62, com área de 360,00 m², cuja 
situação resultante terá a seguinte denominação: Lote 31 situado 
na Alameda 08, QI. 05, da quadra ARSO 62, com área de 180,00 
m² e Lote 31 situado na Alameda 08, QI. 05, da quadra ARSO 62, 
com área de 180,00 m², objeto do processo nº 2023009734, vez 
que o respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo 
atendem aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

PORTARIA/SEDUSR/Nº 182, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Aprova o desdobro do lote abaixo relacionado, 
nos termos que especifica.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO E SERVIÇOS REGIONAIS, no uso da atribuição que 
lhe confere o Art. 80, inciso I da Lei Orgânica do Município, Art. 
1º, inciso I, do Decreto nº 349, de 30 de dezembro de 2005, 
combinado com a Lei nº 468, de 6 de janeiro de 1994 e Lei Federal 
nº 6.766/79 e suas alterações.

RESOLVE:

Art. 1º Aprovar o desdobro do Lote 08-A, situado à Rua 
Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 
3.936,25 m², cuja situação resultante terá a seguinte denominação: 
Lote 08-B, situado na Avenida dos Navegantes, Quadra 132, do 
Loteamento Morada do Sol, com área de 229,06 m², Lote 08-C, 
situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do 
Sol, com área de 289,21 m², Lote 08-D, situado na Rua Topázio, 
Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 235,63 
m², Lote 08-E, situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento 
Morada do Sol, com área de 256,00 m², Lote 08-F, situado na Rua 
Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 
256,00 m², Lote 08-G, situado na Rua Topázio, Quadra 132, do 

Loteamento Morada do Sol, com área de 256,00 m², Lote 08-H, 
situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do 
Sol, com área de 256,00 m², Lote 08-I, situado na Rua Topázio, 
Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 256,00 
m², Lote 08-J, situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento 
Morada do Sol, com área de 256,00 m², Lote 08-K, situado na 
Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com 
área de 253,76 m², Lote 08-L, situado na Rua Topázio, Quadra 
132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 258,24 m², 
Lote 08-M, situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento 
Morada do Sol, com área de 256,00 m², Lote 08-N, situado na 
Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com 
área de 214,00 m², Lote 08-O, situado na Rua Topázio, Quadra 
132, do Loteamento Morada do Sol, com área de 211,43 m², 
Lote 08-P, situado na Rua Topázio, Quadra 132, do Loteamento 
Morada do Sol, com área de 232,96 m² e Lote 08-Q, situado na 
Rua Jatobá, Quadra 132, do Loteamento Morada do Sol, com 
área de 219,96 m², objeto do processo nº 2023038836, vez que o 
respectivo Projeto Urbanístico e seu Memorial Descritivo atendem 
aos requisitos da legislação em vigor.

Parágrafo único. O interessado deverá submeter o projeto 
ora aprovado ao registro imobiliário, no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, sob pena de caducidade do mesmo.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Edmilson Vieira das Virgens
Secretário Municipal de Desenvolvimento 

Urbano e Serviços Regionais

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO E EMPREGO

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2023

CREDENCIAMENTO DE AMBULANTES PARA 
COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS AO PÚBLICO EM 
GERAL DURANTE O EVENTO 31° ARRAIÁ DA CAPITAL

A SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E 
EMPREGO, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ 
sob o nº 24.851.511/0022-00, com sede no endereço Quadra 104 
Norte, Rua NE, 01, Palmas/TO, TORNA PÚBLICA a abertura de 
inscrições aos interessados em exercer atividade de ambulantes 
temporários para o evento 31° Arraiá da Capital, que acontecerá 
no período de 21 a 25 de junho de 2023 de acordo com as 
disposições contidas neste instrumento.

1.DOS REQUISITOS DE PARTICIPAÇÃO

1.1.Poderão participar desta seleção, pessoas jurídicas – 
Microempreendedores Individuais (MEIS) que tenham interesse 
em exercer atividades de ambulantes no ramo de Alimentação e 
Artesanato que atendam aos critérios estabelecidos neste Edital.
1.2 Condições de Habilitação – Documentos necessários:
a) CÓPIA do Certificado de Microempreendedor Individual – CMEI, 
emitido pela Receita Federal do Brasil;
b) CÓPIA do documento de identidade e do CPF;
c) Fotos e documentação dos veículos (somente para Food Truck)
d) Comprovante de endereço
1.3 A não apresentação de qualquer dos itens acima desclassificará 
o proponente.

2. DAS INSCRIÇÕES

2.1 As inscrições serão realizadas nos dias 07, 12, 13, 14, 15, das 
13:00h às 19:00h, na Casa do Empreendedor, situada no endereço 
104 Norte Rua NE 01, ao lado da Loja Kastelar – com telefone 
para contato (63)3212-7330, e deverão seguir os seguintes 
procedimentos:
2.1.1 Os interessados deverão protocolar a documentação prevista 
no item 1.2 do edital.
2.2 As informações prestadas na Ficha de Inscrição são de 
inteira responsabilidade do proponente, valendo como expressa 
aceitação de todas as condições, normas e exigências constantes 
neste Edital, dos quais o interessado não poderá alegar 
desconhecimento.
2.3 Os documentos serão analisados e conferidos, no ato da 
entrega, por colaborador designado pela Secretaria Municipal 
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de Desenvolvimento Econômico e Emprego, na presença do 
interessado, devendo o mesmo retirar recibo de entrega assinado 
pelo servidor.
2.4 Os interessados deverão preencher a Ficha de Inscrição 
disponibilizada no ato da entrega dos documentos.
2.5 Os interessados poderão concorrer a apenas uma vaga que 
deverá ser previamente escolhida pelo interessado no momento 
da inscrição.

3. DO PROCEDIMENTO

3.1. O protocolo da documentação deverá ser realizado no período 
estipulado para inscrição, não sendo admitida remessa via postal, 
fax, telex, fac-símile, ou quaisquer outros meios.
3.2. No dia, local e hora designados no item 4.1 deste Edital, a 
comissão designada pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Econômico e Emprego – SEDEM realizará o sorteio das vagas 
disponibilizadas neste Edital, com todos os estabelecimentos 
habilitados.
3.3. Será julgado inabilitado o interessado que deixar de entregar 
quaisquer documentos constantes do item 1.2 do Edital.
3.4. Até a expedição do Termo de Credenciamento, poderá ser 
eliminado qualquer interessado que tenha apresentado documento 
(s) ou declaração (ões) incorreto (s), bem como aqueles cujas 
condições habilitatórias tenham se alterado após o início do 
procedimento.

4. DO SORTEIO

4.1. O sorteio dos interessados a serem credenciados para 
participar do evento 31° Arraiá da Capital, será realizado no dia 
16 de junho de 2023, às 15:00 horas, no Centro de Convenções 
Arnoud Rodrigues, situada no endereço ARSE 33, Avenida NS 10, 
Área verde em frente ao Atacadão, e incluirá os interessados que 
tenham atendido às condições de habilitação informadas no item 
1.2 deste Edital.
4.2. O sorteio será iniciado com a inclusão dos nomes dos 
interessados habilitados em uma urna, sendo sorteados nome 
a nome os contemplados para credenciamento, designando-se 
previamente o local a ser ocupado no evento.
4.3. As vagas serão preenchidas de acordo com a ordem 
sequencial do sorteio.
4.4. Após o término do sorteio, será lavrada ata com os nomes 
e CNPJ’s dos sorteados, com o feito de emissão do Termo de 
Credenciamento.
4.5. Os contemplados deverão retirar o Termo de Credenciamento 
junto aos responsáveis da SEDEM, ao final do sorteio.
4.6. Os credenciados sorteados deverão retirar a guia de 
recolhimento de taxa de eventos no dia do sorteio na Casa do 
Empreendedor. Esta guia deverá ser apresentada aos fiscais da 
Administração Pública sempre que solicitado, desde a montagem 
e, inclusive, durante o evento.
4.7. O não comparecimento para o sorteio implicará na 
desclassificação do (a) interessado (a).

5. DA SELEÇÃO E CADASTRO

5.1. A seleção dos interessados será feita por SORTEIO, que será 
realizado por uma comissão composta por servidores da SEDEM 
e levará em consideração o número de vagas disponibilizadas 
conforme tabela abaixo:

ÁREA/ATIVIDADE OBJETO TOTAL DE VAGAS
FOOD TRUCK Alimentação 05 Vagas
AMBULANTES Pipocas, churros e algodão doce 06 Vagas

VILA GASTRONÔMICA

02 vagas: Caldo
01 vaga: Paçoca de carne seca
01 vaga: Cachorro-quente
01 vagas: Bolos, doces e tortas
01 vaga: Hambúrguer
02 vagas: Pastel
01 vaga: Tapiocas e crepes
01 vaga: Açaí, sorvete e gelados
02 vagas: Carne na chapa
02 vagas: Derivados de milho
01 vaga: alimentos doces e salgados vegetariano ou vegano

15 Vagas

ARTESANATO 05 Vagas

5.2. Serão selecionados estabelecimentos no limite do número 
de vagas, sendo: 15 (quinze) vagas para a Vila Gastronômica 
de Alimentação e 05 (cinco) vagas para artesanato. Serão 
disponibilizados 20 estandes 3X3m com 02 (duas) tomadas de 
energia cada um, 05 (cinco) vagas para food trucks com ponto 
de energia em locais a serem definidos pela Comissão de 
Organização do Evento e 06 (seis) vagas para churros, pipocas 
e algodão doce.

5.3.Serão selecionados para cadastro de reserva, após o sorteio 
dos contemplados, 02 (dois) suplentes de cada área/atividade, 
respeitada a ordem de sorteio para a composição da suplência.

6. DO EVENTO

6.1. Os interessados deverão cumprir rigorosamente as cláusulas 
deste Edital, em especial no que diz respeito à sua participação 
no evento.
6.2. Os interessados credenciados pela SEDEM deverão, 
obrigatoriamente, participar do evento que acontecerá nos 
dias 21 a 25 de junho do corrente ano, mantendo os estandes 
abertos a partir das 18h. Sob pena de revogação do Termo de 
Credenciamento e chamamento de estabelecimento suplente.

7. DAS OBRIGAÇÕES DO PROPONENTE

7.1 É dever do proponente:
7.1.1 Apresentar-se, durante o período de comercialização, 
munido dos documentos necessários à sua identificação junto ao 
Termo de Credenciamento assinado pela Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Emprego.
7.1.2 Que todos os atendentes se apresentem com trajes dentro 
das normas e padrões de segurança e higiene da Vigilância 
Sanitária.
7.1.3 Responder, perante a administração de cada espaço onde 
ficar instalado no evento, por seus atos e pelos atos praticados 
por seus auxiliares.
7.1.4 Armazenar, transportar, manipular e comercializar apenas 
alimentos para os quais recebeu autorização.
7.1.5 Manter permanentemente limpa a área ocupada, bem como 
seu entorno, instalando recipientes apropriados para receber o 
lixo produzido, que deverá ser acondicionado em saco plástico 
resistente e colocado em área indicada para tal finalidade. Haverá 
no local lixeiras adequadas para a coleta seletiva.
7.1.6 Coletar e armazenar todos os resíduos líquidos para posterior 
descarte de acordo com a legislação em vigor, vedado o descarte 
na rede pluvial ou em qualquer área do espaço do evento. Haverá 
local apropriado para descarte de óleo.
7.1.7 Manter a disponibilização dos respectivos produtos à venda 
pública, mesmo ocorrendo chuvas nos dias e horários informados, 
na hipótese de manutenção do evento.
7.2 Não é permitido ao proponente:
7.2.1 Comercializar mercadorias não autorizadas e alimentos em 
desconformidade com a sua permissão ou repassar a terceiros a 
vaga para qual foi credenciado.
7.2.3 Montar seu equipamento fora dos limites estabelecidos para 
o ponto.
7.2.4 Causar dano ao bem público ou particular no exercício de 
sua atividade no espaço do evento.
7.2.5 Utilizar postes, árvores, grades, bancos, canteiros e 
edificações para a montagem de equipamento e exposição das 
mercadorias.
7.2.6 Realizar no local do evento qualquer propaganda/publicidade 
de caráter político, religioso e/ou filosófico.
7.2.7 Comercializar qualquer tipo de bebida em garrafas de 
vidro, a fim de evitar riscos à integridade física ou à saúde dos 
consumidores.
7.2.8 Compartilhar energia com os demais comerciantes.
7.2.9 Utilizar cabo elétrico diferente do cabo PP 2X4,0 mm.

8. DA LOGÍSTICA DE INSTALAÇÃO DOS CONTEMPLADOS

8.1 Os credenciados terão espaço reservado, de acordo com 
o sorteio, para instalarem seu espaço de comercialização. Em 
hipótese alguma, os comerciantes permanecerão fora da estrutura 
que lhes coube no sorteio.
8.2 Os comerciantes que descumprirem as regras aqui 
estabelecidas serão notificados e impedidos de continuar no 
evento e impedidos de se habilitar em chamamentos futuros pelo 
prazo de 06 (seis) meses.
8.3 Para a organização inicial dos seus espaços, será autorizado 
aos comerciantes, o acesso ao espaço interno do evento, a partir 
das 12h do dia 21 de junho. Nos dias seguintes, o acesso será a 
partir das 16h, ressaltando que o acesso será permitido somente 
aos contemplados pelo edital, devendo o contemplado informar 
também os nomes da sua equipe de trabalho, para a devida 
identificação destes.
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9. DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1 Serão indeferidas as inscrições que não estejam de acordo 
com os termos deste Edital.
9.2. Os interessados concordam no ato da inscrição para este 
Edital em ceder à PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS o direito 
de uso de imagem, em caráter definitivo e gratuito, em relação às 
fotos ou filmagens realizadas durante o evento, para utilização em 
divulgação institucional.
9.3. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMAS não se 
responsabilizará, em hipótese alguma, pelos atos, contratos ou 
compromissos assumidos de natureza comercial, financeira, 
trabalhista ou outra, realizados pelo proponente selecionado.
9.4. Os interessados selecionados deverão responsabilizar-se 
pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fundiários e outros 
pertinentes à espécie, eximindo a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PALMAS de quaisquer obrigações, em relação aos empregados, 
prepostos e outros.
9.5. Todos os documentos exigidos no presente instrumento de 
seleção deverão ser apresentados em cópia simples acompanhada 
do original, para autenticação por servidor da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Econômico e Emprego.
9.6. A não apresentação de quaisquer dos documentos exigidos ou 
a apresentação de qualquer deles em forma diversa da informada 
inabilita, automaticamente, o interessado.
9.7. Não serão recebidos documentos após o prazo de habilitação.
9.8. A participação dos interessados será considerada como 
evidência de que o interessado examinou criteriosamente o 
Edital e que anuiu de forma integral a todas as condições nele 
estabelecidas.
9.9. Não serão permitidas, a qualquer tempo, ou por qualquer 
razão, modificações, complementações ou substituições nos 
documentos habilitatórios.
9.10. Quaisquer informações entendidas necessárias pelos 
interessados ou por terceiros, relativamente ao procedimento 
em questão, poderão ser obtidas junto à Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Econômico e Emprego ou por meio do telefone 
(63) 3212-7330.

Aldison Wiseman Barros de Lyra
Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Emprego

SECRETARIA DE 
DESENVOLVIMENTO SOCIAL

PORTARIA N° 56/2023/SEDES, DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre a designação de servidores para 
atuar como Fiscal e Suplente de Contrato da 
despesa na forma que especifica.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
SOCIAL, de Palmas - TO, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Ato nº 1.319 - NM, de 29 de dezembro de 2022, 
e pelo artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município Palmas, 
Inciso XVII, do artigo 24 Lei Municipal nº 2.299, de 30 de março 
de 2017, e com o Art. 39 do Decreto Municipal nº 1.031, de 29 de 
maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1°- Designar os servidores abaixo com o encargo 
de Fiscal e Suplentes do Contrato Nº. 31/2023, firmado com a 
empresa SETE DISTRIBUIDORA LTDA, referente ao Processo 
nº 2023013615, que tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para aquisições de gêneros alimentícios perecíveis e 
não perecíveis para atendimento das Unidades Sociais vinculadas 
à Secretaria de Desenvolvimento Social de Palmas/TO.

SERVIDOR  NOME MATRÍCULA
Titular Adryana Fernanda Benmuyal Aires 413054733
Suplente Geovana Sousa Luz 413054717

Art. 2°. São atribuições do fiscal de contrato:

I – Controlar o prazo de vigência do instrumento 
contratual sob sua responsabilidade, e encaminhar a solicitação 
de prorrogação;

II – Verificar se a entrega de materiais, será cumprida 
integral ou de forma parcelada;

III – Comunicar a unidade competente, formalmente, 
irregularidades cometidas e passíveis de penalidade;

IV – Solicitar esclarecimentos de dúvidas relativas ao 
contrato sob sua responsabilidade;

V – Acompanhar o cumprimento, pela contratada, do 
cronograma físico-financeiro;

VI – Estabelecer prazo para correção de eventuais 
pendências na execução do contrato e informar a autoridade 
competente ocorrências que possam gerar dificuldades a 
conclusão da obra ou em relação a terceiros;

VII – Encaminhar a autoridades competentes eventuais 
pedidos de modificações no cronograma físico-financeiro, 
substituições de matérias e equipamentos, formulada pela 
contratada;

VIII – Supervisionar e acompanhar a entrega dos 
materiais, em todas as suas fases, verificando se sua execução 
encontra-se fielmente condizente com as disposições do Termo de 
Referência, do edital da licitação que originou o contrato ou outro 
documento que a substitua.

Art. 3°. No impedimento do Fiscal seu Suplente possuirá 
das mesmas prerrogativas.

Art. 4°. Esta portaria entra em vigor na data da sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 30 de maio de 2023.

Gabinete da Secretária Municipal Desenvolvimento Social, 
aos 02 dias do mês de junho de 2023.

ADRIANA DA COSTA PEREIRA AGUIAR
Secretária Municipal de Desenvolvimento Social

EXTRATO DE CONTRATO DE CREDENCIAMENTO 
DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS N. º 033/2023

CREDENCIADOR: MUNICÍPIO DE PALMAS – SECRETARIA 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL.
RESTAURANTE CREDENCIADO: empresa LUIZ GUSTAVO 
FERREIRA SOBRAL, nome fantasia Lucas Food, constituída sob 
CNPJ nº 40.378.613/0001-81.
OBJETO: O presente Contrato de Credenciamento tem por 
objeto o fornecimento de refeições aos usuários cadastrados no 
CadÚnico do Governo Federal, para atender pessoas e famílias 
em situação de insegurança alimentar e nutricional, no âmbito 
do Sistema Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional, 
conforme disposto na Lei Municipal nº 1.950/2012, em quantidade, 
conforme opção de fornecimento informada na Proposta, de até 
100 refeições diárias.
VALOR: O valor estimado deste contrato é de R$ 144.000,00 
(cento e quarenta e quatro mil reais).
BASE LEGAL: Lei nº 8.666/93, Edital n° 01/2022 (Credenciamento), 
Processo nº 2023038310 e demais normas pertinentes.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Funcional Programática: 
3700.08.244.3000.4424, Natureza da Despesa nº 339039, Fonte 
de Recursos 1.5.00.00.00103
VIGÊNCIA: 31/05/2023 a 30/11/2023.
ASSINATURA: 31/05/2023
SIGNATÁRIOS:  Con t ra tan te :  Sec re ta r i a  Mun i c i pa l 
de Desenvolvimento Social – por meio da Secretária de 
Desenvolvimento Social, neste ato representado pelo Sra. 
ADRIANA DA COSTA PEREIRA AGUIAR, CPF/MF nº XXX.445.111-
XX doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa LUIZ 
GUSTAVO FERREIRA SOBRAL, constituída sob CNPJ nº 
40.378.613/0001-81, neste ato representado pelo senhor LUIZ 
GUSTAVO FERREIRA SOBRAL, portador do CPF nº XXX.768.141-
XX, doravante denominada CONTRATADA.

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 
DO ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 012, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DA RESOLUÇÃO CMDCA Nº 008, DE 
05 DE ABRIL DE 2023, PARA CONCLUSÃO 
DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE ÉTICA 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
PALMAS – TO, REFERENTE AO PROCESSO 
DE SINDICÂNCIA Nº 2021073447.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA, no uso de suas atribuições 
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legais conferidas pela Lei nº 8.069/90, 13 de julho de 1990, Estatuto 
da Criança e do Adolescente; Lei Municipal nº 1.553, de 11 de junho 
de 2008, Lei Complementar N. º 008/99, de 16 de novembro de 1999, 
Resolução Nº 231, de 28 de dezembro de 2022,

CONSIDERANDO os Art. 43 ao 48 da Resolução Nº 231, 
de 28 de dezembro de 2022, do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CONANDA);

CONSIDERANDO os Art. 56 ao 72 da Lei Municipal n° 
1.553, de 11 de junho de 2008;

CONSIDERANDO o despacho 920253, do Procedimento 
Administrativo nº 2020.0006122 da 21ª PJC, de 15 de dezembro 
de 2020, bem como a Diligência nº 27010/20221 - Assunto: 
requisição de relatório conclusivo sobre faltas graves cometidas 
pelos Conselheiros Tutelares da Região Norte de Palmas;

CONSIDERANDO o Parecer nº 013/2021, da Comissão de 
Normas e Legislação do CMDCA, que recomendou a instauração 
de procedimento disciplinar, em desfavor dos Conselheiros 
Tutelares Titulares da Região Norte de Palmas, para averiguação 
de suposta negligência e irregularidade no exercício funcional;

CONSIDERANDO Resolução Nº 006, de 17 de março de 
2021, que dispõe sobre a composição da Comissão de Ética do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Palmas - TO, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas 
Nº 2.946, de 24 de março de 2022;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar 
nº 2021073447;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 001, de 17 
de janeiro de 2022, que dispõe sobre a prorrogação do prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética, publicada no Diário 
Oficial do Município de Palmas Nº 2.902, de 18 de novembro de 2021;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 005, de 14 de 
março de 2022, que dispõe sobre a alteração da composição da 
Comissão de Ética do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Palmas – TO, publicada no Diário Oficial do 
Município de Palmas Nº 2.941, de 17 de março de 2022;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 006, de 22 
de março de 2022, dispõe sobre a prorrogação do prazo para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética, publicada no Diário 
Oficial do Município de Palmas Nº 2.946, de 24 de março de 2022;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 015, de 
12 de maio de 2022, que dispõe sobre a prorrogação do prazo 
da Resolução CMDCA Nº 006, de 22 de março de 2022, para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética do Conselho 
Municipal dos Direitos da criança e do Adolescente de Palmas – 
TO, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas Nº 2.980, 
de 16 de maio de 2022;

CONSIDERANDO Resolução CMDCA Nº 024, de 10 de 
agosto de 2022, que dispõe sobre a prorrogação do prazo da 
Resolução CMDCA Nº 015, de 12 de maio de 2022, para conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Ética do Conselho Municipal dos 
Direitos da criança e do Adolescente de Palmas – TO;

CONSIDERANDO Resolução CMDCA Nº 033, de 07 de 
outubro de 2022, que dispõe sobre a prorrogação do prazo da 
Resolução CMDCA Nº 024, de 10 de agosto de 2022, para conclusão 
dos trabalhos da Comissão de Ética do Conselho Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente de Palmas – TO;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 004, de 02 
de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a prorrogação do prazo 
da Resolução CMDCA Nº 035, de 07 de dezembro de 2022, para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética do Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmas – TO;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 008, de 05 de 
abril de 2023, que dispõe sobre a prorrogação do prazo da Resolução 
CMDCA Nº 004, de 02 de fevereiro de 2023, para conclusão dos 
trabalhos da Comissão de Ética do Conselho Municipal dos Direitos 
da Criança e do Adolescente de Palmas – TO;

CONSIDERANDO o Ofício Comissão de Ética Nº 
013/2023. Assunto: Solicitação de prorrogação de prazos para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o prazo da 
Resolução CMDCA Nº 008, de 05 de abril de 2023, publicada 
no Diário Oficial do Município de Palmas Nº 3.198, de 11 de abril 
de 2023, para conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética 
designada pela Resolução CMDCA Nº 033, de 17 de novembro 
de 2021, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas Nº 
2.859, de 18 de novembro de 2021, alterada pela Resolução 
CMDCA Nº 010, de 18 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial 
do Município de Palmas Nº 3.204, de 19 de abril de 2023, referente 
ao Processo de Sindicância nº 2021073447, em face das razões 
apresentadas pela Presidente da Comissão de Ética, constante no 
Ofício Comissão de Ética nº 013, de 01 de junho de 2023.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

AMILSON RODRIGUES SILVA
Presidente do CMDCA

Biênio 2022/2023

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 013, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A PRORROGAÇÃO DO 
PRAZO DA RESOLUÇÃO CMDCA Nº 009, DE 
05 DE ABRIL DE 2023, PARA CONCLUSÃO 
DOS TRABALHOS DA COMISSÃO DE ÉTICA 
DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE 
PALMAS – TO, REFERENTE AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPL INAR Nº 
2022070108.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pela Lei nº 8.069/90, 13 de julho de 1990, Estatuto da 
Criança e do Adolescente; Lei Municipal nº 1.553, de 11 de junho de 
2008, Lei Complementar N. º 008/99, de 16 de novembro de 1999, 
Resolução Nº 231, de 28 de dezembro de 2022,

CONSIDERANDO os Art. 43 ao 48 da Resolução nº 231, 
de 28 de dezembro de 2022, do Conselho Nacional dos Direitos 
da Criança e do Adolescente (CONANDA);

CONSIDERANDO os Art. 56 ao 72 da Lei Municipal n° 
1.553, de 11 de junho de 2008;

CONSIDERANDO o despacho 920253, do Procedimento 
Administrativo nº 2020.0006122 da 21ª PJC, de 15 de dezembro 
de 2020, bem como a Diligência nº 27010/20221 - Assunto: 
requisição de relatório conclusivo sobre faltas graves cometidas 
pelos Conselheiros Tutelares da Região Norte de Palmas;

CONSIDERANDO o Parecer nº 013/2021, da Comissão de 
Normas e Legislação do CMDCA, que recomendou a instauração 
de procedimento disciplinar, em desfavor dos Conselheiros 
Tutelares Titulares da Região Norte de Palmas, para averiguação 
de suposta negligência e irregularidade no exercício funcional;

CONSIDERANDO Resolução Nº 006, de 17 de março de 
2021, que dispõe sobre a composição da Comissão de Ética do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Palmas - TO, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas 
Nº 2.946, de 24 de março de 2022;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 005, de 14 de 
março de 2022, que dispõe sobre a alteração da composição da 
Comissão de Ética do Conselho Municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente de Palmas – TO, publicada no Diário Oficial do 
Município de Palmas Nº 2.941, de 17 de março de 2022;

CONSIDERANDO o Ofício 445/2022/GAB/21ª PJC. 
Assunto: Solicitação de instauração de processo disciplinar; 
Diligência Nº 30817/2022; Notícia de Fato 2022.0008322; 920057 
Relatório Síntese – CAOPIJE e Parecer Técnico – CAOPIJE /IJ 
Nº 2022.0008322;

CONSIDERANDO o Processo Administrativo Disciplinar 
nº 2022070108;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 005, de 
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02 de fevereiro de 2023, que dispõe sobre a prorrogação do 
prazo da Resolução CMDCA Nº 036, de 07 de dezembro de 
2022, para conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética do 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de 
Palmas – TO, referente ao Processo Administrativo Disciplinar Nº 
2022070108;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 009, de 05 
de abril de 2023, que dispõe sobre a prorrogação do prazo da 
Resolução CMDCA Nº 005, de 02 de fevereiro de 2022, para 
conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética do Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Palmas 
– TO, referente ao Processo Administrativo Disciplinar Nº 
2022070108;

CONSIDERANDO o Ofício Comissão de Ética Nº 
014/2023. Assunto: Solicitação de prorrogação de prazos da 
Resolução CMDCA nº 009, de 05 de abril de 2023,

RESOLVE:

Art. 1º Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, o prazo 
Resolução CMDCA Nº 009, de 05 de abril de 2023, publicada 
no Diário Oficial do Município de Palmas Nº 3.198, de 11 de abril 
de 2023, para conclusão dos trabalhos da Comissão de Ética 
designada pela Resolução CMDCA Nº 033, de 17 de novembro 
de 2021, publicada no Diário Oficial do Município de Palmas Nº 
2.859, de 18 de novembro de 2021, alterada pela Resolução 
CMDCA Nº 010, de 18 de abril de 2023, publicada no Diário Oficial 
do Município de Palmas Nº 3.204, de 19 de abril de 2023, que trata 
do Processo de Sindicância Nº 2022070108, em face das razões 
apresentadas pela Presidente da Comissão de Ética, constante no 
Ofício Comissão de Ética nº 014, de 01 de junho de 2023.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação.

AMILSON RODRIGUES SILVA
Presidente do CMDCA

Biênio 2022/2023

RESOLUÇÃO CMDCA Nº 014, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

Dispõe sobre destituição e nomeação para 
alteração da composição da Comissão 
Especial para conduzir o Processo de Escolha 
dos Membros dos Conselhos Tutelares do 
Município de Palmas - TO.

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE – CMDCA usando de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 1.553 de 11 de junho de 
2008 e o Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Federal Nº 
8.069/90 alterada pela Lei Federal 12.696/12, e

CONSIDERANDO o Art. 139, da Lei nº 8.069/90, que o 
processo para a escolha dos membros do Conselho Tutelar será 
estabelecido em lei municipal e realizado sob a responsabilidade 
do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, 
e a fiscalização do Ministério Público. (Redação dada pela Lei nº 
8.242, de 12.10.1991);

CONSIDERANDO a Lei 12.696/2012 – Altera os arts. 132, 
134, 135 e 139 da Lei 8.069/1990 para dispor sobre os Conselhos 
Tutelares;

CONSIDERANDO a Lei Federal n° 13.824, de 9 de maio 
de 2019, que altera o Art. 132 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), para dispor sobre a 
recondução dos conselheiros tutelares;

CONSIDERANDO a Resolução Nº 231, de 28 de 
dezembro de 2022, que altera a Resolução nº 170, de 10 de 
dezembro de 2014 para dispor sobre o Processo de Escolha em 
Data Unificada em todo o Território Nacional dos Membros do 
Conselho Tutelar;

CONSIDERANDO o Art. 32, da Lei Municipal nº 1.553/2008 
e o Art. 11, da Resolução do CONANDA nº 231/2022, que orienta 
para delegar a condução do processo de escolha dos membros 
do Conselho Tutelar a uma comissão especial, a qual deverá 
ser constituída por composição paritária entre conselheiros 
representantes do governo e da sociedade civil;

CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar deve ser 
escolhido pela população local, num processo amplo, plural e 
democrático, através do voto direto, secreto e facultativo de todos 
os eleitores do município;

CONSIDERANDO a Resolução CMDCA Nº 006, de 22 
de março de 2023, que dispõe sobre a composição da Comissão 
Especial para conduzir o Processo de Escolha dos Membros dos 
Conselhos Tutelares do Município de Palmas – TO,

CONSIDERANDO que não poderão fazer parte da 
Comissão, os conselheiros que concorrerão ao processo de 
escolha dos membros do Conselho Tutelar ou que possuam 
cônjuge, companheiro, ou parentes em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, que irão participar do processo de 
escolha,

RESOLVE:

Art. 1º Destituir da Comissão Especial do Processo de 
Escolha dos Conselheiros Tutelares do Município de Palmas – 
TO, a Conselheira Mônica Pereira Brito, representante do Centro 
de Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente Glória de 
Ivone (CEDECA/TO), por está impedida nos termos no Art. 2º da 
Resolução CMDCA nº 006, de 22 de março de 2023, publicada no 
Diário Oficial do Município de Palmas nº 3,188, de 24 de março 
de 2023.

Art. 2º Nomear para a composição a Comissão Especial 
do Processo de Escolha dos Conselheiros Tutelares do Município 
de Palmas – TO:

I – Amilson Rodrigues Silva, representante da Ação Social 
Arquidiocesana de Palmas – ASAP;

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de junho de 2023.

AMILSON RODRIGUES SILVA
Presidente do CMDCA

Biênio 2022/2023

SECRETARIA DE SEGURANÇA E 
MOBILIDADE URBANA

SEGUNDA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE 
INFRAÇÕES

ATA DE JULGAMENTO – SESSÃO Nº 02, MÊS DE MAIO DE 2023.

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de 2023, por meio 
de sistema remoto disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Segurança e Mobilidade Urbana-SESMU, foi aberta a reunião 
da Segunda Junta Administrativa de Recursos de Infrações, para 
julgamento online dos recursos interpostos pelos proprietários/
condutores que tiveram os seus veículos autuados pelo Município 
de Palmas - TO.
Essa reunião foi iniciada e presidida pelo Membro Presidente 
Antonio Gonçalves Portelinha Neto, o qual deu início aos trabalhos 
concernentes à Segunda Jari. Também se fizeram presentes: 
Suplente do Presidente, Alexandre Augusto Ferreira Guerreiro; 
Membro Titular Magnus Aparecido Matos Pereira e o seu Suplente 
Edson Leandro Nunes; Membro Titular Mayara Martins Belarmino 
e seu Suplente Mario Cesar Carneiro Franco; Membro Titular 
Elissandro Honorato de Sousa e sua Suplente Christiane Moura 
da Silva Guimaraes; Membro Titular Evandro Souza Teixeira e seu 
Suplente Francisco Seixas Tadeu de Lima; Secretário Diego Alves 
Lourenço e seu Suplente Hugle Carneiro Ivo Dias.
Em seguida o Presidente primeiro Relator/Membro, Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, relatou o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02019098914; 00056742019; 02020007140; 
02020020141; 02020027824; 02020046714; 02020039534; 
02021011812; 02021046666; 02021044420; 02021048387; 
02021036025; 02021034997; 02021053395; 02021050160. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a). 
E pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02019101835; 
02019094557; 00044542020; 02020010092; 02020047999. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
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Seguidamente, o segundo Relator/Suplente, Alexandre Augusto 
Ferreira Guerreiro, relatou o julgamento dos processos em 
seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos seguintes 
processos: 02020042179; 02021017928; 02021040737; 
02021043643; 02021042398. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator(a); e pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02020046143; 02020040855; 02020047357; 
02020057440; 02020061118; 00104482021; 02021011914; 
02021022668; 02021020554; 02021015025; 02021033932; 
02021034337; 02021035300; 02021038617; 02021041467. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
Na sequência, o terceiro Relator/Membro Magnus Aparecido 
Matos Pereira, relatou o julgamento dos processos em seu poder. 
O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02021036531; 02021042392; 02021035496; 02021046769; 
02021045097; 02021052906; 02021052423; 20210581374; 
02021049795; 02021053426; 02021055166; 02021054636; 
02021058058; 02021062318; 02021057800. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02020028365; 02020056110; 
02021050197; 02021051614; 02021058366. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator.
Em seguida foi dada a palavra ao quarto Relator/Suplente, 
Edson Leandro Nunes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02020042082; 02020043643; 20210031611; 
02021017259; 02021042973. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02020046549; 02020048770; 02020045834; 
02020054877; 02021036434; 02021037972; 02021022159; 
02021041756; 02021041480; 02021042355; 02020065343; 
02021008691; 02021046651; 02021020239; 02021048377. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator.
Seguidamente, foi dada a palavra à quinta Relatora/Membro, 
Mayara Martins Belarmino, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021020301; 02021022272; 02021017549; 
02021052881; 20210048609; 02021054737; 02021051750; 
02021049970; 00202155509; 02021054626. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto da relatora; e pelo DEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02020048758; 02021003435; 
02021034336; 02021037974; 02021041759; 02021042357; 
02021043163; 02021048375; 02021050505; 02021052446. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora.
Na sequência, foi dada a palavra ao sexto Relator/Suplente, 
Mario Cesar Carneiro Franco, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O membro não registrou voto 
indeferido para esta reunião; e pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02022012964; 02022012920; 02022018819; 
20220008514; 02022025156; 02022025397; 02022012481; 
02022024141; 02022031012; 02022031471; 02022031562; 
02022031410; 02022031774; 02022031864; 02022032200; 
02022032370; 02022032632; 02022033815; 02022032439;. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do relator.
Na sequência, foi dada a palavra ao sétimo Relator/Membro, 
Elissandro Honorato de Sousa, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02020047692; 02021034233; 
02021040738. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02019050977; 02020041385; 02020042207; 02020044405; 
02020046237; 02020053013; 02020061114; 02020057375; 
02021000816; 02021020444; 02021018334; 00000062021; 
02021034339; 02021035311; 02021037078; 02021038702; 
02021041469. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator.
Após, foi dada a palavra à oitava Relatora/Suplente, Christiane 
Moura da Silva Guimaraes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021000793; 02021042729; 02021045236. 
Os demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora; 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02020013546; 
02020015488; 02020042192; 02020046234; 02020047596; 
02020061180; 02021018377; 02021020832; 02021022763; 
02021038720; 02021034234; 02021034808; 02021040674; 
02021041470; 02021035426; 02021006982; 02021043854. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora.
Foi dada a palavra ao nono Relator/Membro Evandro Souza 
Teixeira, para que relatasse o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021042045; 02021057086; 20210052603; 
02021058133; 02021056828. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos 

seguintes processos: 02020044415; 02020040835; 02021011912; 
02021022666; 02021034334; 02021004275; 02021045312; 
02021048506; 02021052013; 02021051441; 02021056284; 
02021053971; 02021054633; 02021055639; 02021058164. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator.
Após, foi dada a palavra ao décimo Relator/Suplente Francisco 
Seixas Tadeu de Lima, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02020065442; 02021042039; 02021040733; 
02021046679; 02021051447. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02020046153; 02020046764; 02020052566; 
02020057012; 02021018105; 02021034332; 02021036633; 
02021041487; 02021042402; 02021035502; 02021004273; 
02021049553; 02021043681; 02021045019; 02021052146. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator.
Em seguida, foi dada a palavra ao décimo primeiro Relator/
Secretário Diego Alves Lourenço, para que relatasse o 
julgamento dos processos em seu poder. O parecer foi pelo 
INDEFERIMENTO dos seguintes processos: 02020004656; 
02020037176; 02021042972; 02021052519; 02021051756. Os 
demais membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a); 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 00792932019; 
02019087007; 02019091236; 02019101874; 02020007141; 
02020014748; 02021017208; 02021019005; 02021034327; 
02021036432; 02021037965; 02021041754; 02021041213; 
02021042333; 02021046661. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator(a).
Por fim, foi dada a palavra ao décimo segundo Relator/Suplente 
Hugle Carneiro Ivo Dias, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 00359432018; 00650422019; e pelo 
DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02020039388; 
02020041377; 02020042280; 02020046309; 02020047693; 
02020053101; 02021018274; 00236802021; 02021007116; 
02021034697; 02021034235; 02021028660; 02021038856; 
02021040648; 02021041471; 02021012307; 02021042753; 
02021010998. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator.
Foi determinado pelo Presidente da Segunda Jari Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, que fosse publicada no Diário Oficial 
a Ata de Julgamento da Reunião, informando o resultado dos 
processos julgados por esta Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações, para conhecimento de todos, conforme dispositivo do 
Regimento Interno das Jari.
Por fim, foram distribuídos novos processos aos Membros e não 
havendo nada mais a deliberar foi encerrada a sessão e lavrada 
a presente ata, lida e aprovada pelos respectivos Membros e 
Suplentes.

ATA DE JULGAMENTO – SESSÃO Nº 03, MÊS DE JUNHO DE 2023.

Aos cinco dias do mês de junho do ano de 2023, por meio de 
sistema remoto disponibilizado pela Secretaria Municipal de 
Segurança e Mobilidade Urbana-SESMU, foi aberta a reunião 
da Segunda Junta Administrativa de Recursos de Infrações, para 
julgamento online dos recursos interpostos pelos proprietários/
condutores que tiveram os seus veículos autuados pelo Município 
de Palmas - TO.
Essa reunião foi iniciada e presidida pelo Membro Presidente 
Antonio Gonçalves Portelinha Neto, o qual deu início aos trabalhos 
concernentes à Segunda Jari. Também se fizeram presentes: 
Suplente do Presidente, Alexandre Augusto Ferreira Guerreiro; 
Membro Titular Magnus Aparecido Matos Pereira e o seu Suplente 
Edson Leandro Nunes; Membro Titular Mayara Martins Belarmino 
e seu Suplente Mario Cesar Carneiro Franco; Membro Titular 
Elissandro Honorato de Sousa e sua Suplente Christiane Moura 
da Silva Guimaraes; Membro Titular Evandro Souza Teixeira e seu 
Suplente Francisco Seixas Tadeu de Lima; Secretário Diego Alves 
Lourenço e seu Suplente Hugle Carneiro Ivo Dias.
Em seguida o Presidente primeiro Relator/Membro, Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, relatou o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021049482; 02021052939; 02021031856; 
02020065094; 20210026914. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator(a). E pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021002671; 02021016799; 02021042243; 
02021043170; 02020058831. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator(a).
Seguidamente, o segundo Relator/Suplente, Alexandre 
Augusto Ferreira Guerreiro, relatou o julgamento dos processos 
em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
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seguintes processos: 02021046912; 02020052642. Os demais 
membros da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a); e 
pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021042406; 
02021004371; 02021045424; 02021048647; 02021049255; 
20210367490; 02021030863; 02022069654. Os demais membros 
da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
Na sequência, o terceiro Relator/Membro Magnus Aparecido 
Matos Pereira, relatou o julgamento dos processos em seu poder. 
O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02021038280; 02021061800; 02021058045; 20210055406; 
02021055750. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02021055849; 02021058815; 02021062118; 02021061135; 
02021056680. Os demais membros da Jari acompanharam o 
voto do relator.
Em seguida foi dada a palavra ao quarto Relator/Suplente, 
Edson Leandro Nunes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021048096; 02021039217; 02021012553; 
02021025807. Os demais membros da JARI acompanharam o 
voto do relator; e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 
02021003128; 02021044438; 02021068399; 02021029865; 
20210012033; 02020059730. Os demais membros da JARI 
acompanharam o voto do(a) relator.
Seguidamente, foi dada a palavra à quinta Relatora/Membro, 
Mayara Martins Belarmino, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021051081; 02021044934; 20210055589. 
Os demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora; 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021052087; 
02021025911; 02021051881; 02021053403; 02021063718; 
02021035307; 20210055056. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto da relatora.
Na sequência, foi dada a palavra ao sexto Relator/Suplente, 
Mario Cesar Carneiro Franco, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O membro não registrou voto 
indeferido para esta reunião; e pelo DEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02022034970; 02022035953; 02022036196; 
02022038577; 02022038833; 02022040136; 02022039871; 
02022040298; 02022020657; 02022042254. Os demais membros 
da JARI acompanharam o voto do relator.
Na sequência, foi dada a palavra ao sétimo Relator/Membro, 
Elissandro Honorato de Sousa, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021042391; 02021031115. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator; e 
pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021042727; 
00202100521; 02021043898; 02021015156; 02021010561; 
02021022822; 02021067115; 20210012169. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator.
Após, foi dada a palavra à oitava Relatora/Suplente, Christiane 
Moura da Silva Guimaraes, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021052575; 02021052072; 02021042380. 
Os demais membros da Jari acompanharam o voto da relatora; 
e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021048583; 
02021050870; 02021031308; 02021052121; 02021050207; 
02021047119; 02021028655. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto da relatora.
Foi dada a palavra ao nono Relator/Membro Evandro Souza 
Teixeira, para que relatasse o julgamento dos processos em 
seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos seguintes 
processos: 20210058517; 02021058496; 02021056154. Os 
demais membros da Jari acompanharam o voto do relator; e 
pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021058097; 
02021057806; 02021064783; 02021057484; 02021055755; 
20210531588; 20210005024. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator.
Após, foi dada a palavra ao décimo Relator/Suplente Francisco 
Seixas Tadeu de Lima, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO dos 
seguintes processos: 02021013473; 02020060990; 02021038282. 
Os demais membros da Jari acompanharam o voto do relator; e 
pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021052151; 
02021050783; 02021011909; 02021030670; 02021032461; 
02021022587; 02021009897. Os demais membros da Jari 
acompanharam o voto do relator.
Em seguida, foi dada a palavra ao décimo primeiro Relator/
Secretário Diego Alves Lourenço, para que relatasse o julgamento 
dos processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02021053400; 02021044481; 
02021035022. Os demais membros da JARI acompanharam o voto 
do(a) relator(a); e pelo DEFERIMENTO dos seguintes processos: 

02021048380; 02021048098; 02021050526; 02021051390; 
02021052938; 02021054550; 02021025791. Os demais membros 
da JARI acompanharam o voto do(a) relator(a).
Por fim, foi dada a palavra ao décimo segundo Relator/Suplente 
Hugle Carneiro Ivo Dias, para que relatasse o julgamento dos 
processos em seu poder. O parecer foi pelo INDEFERIMENTO 
dos seguintes processos: 02020035495; 02021035497; e pelo 
DEFERIMENTO dos seguintes processos: 02021045243; 
02021031292; 02021037060; 02021042378; 02021043987; 
02020061247; 02021015432; 02021020977. Os demais membros 
da Jari acompanharam o voto do relator.
Foi determinado pelo Presidente da Segunda Jari Antonio 
Gonçalves Portelinha Neto, que fosse publicada no Diário Oficial 
a Ata de Julgamento da Reunião, informando o resultado dos 
processos julgados por esta Junta Administrativa de Recursos de 
Infrações, para conhecimento de todos, conforme dispositivo do 
Regimento Interno das Jari.
Por fim, foram distribuídos novos processos aos Membros e não 
havendo nada mais a deliberar foi encerrada a sessão e lavrada 
a presente ata, lida e aprovada pelos respectivos Membros e 
Suplentes.

PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 109, 
DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Informa a respeito de deferimentos em face de 
decisões do Instituto de Previdência Social do 
Município de Palmas.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Deferir o pedido de Isenção de Imposto de Renda, 
solicitado através do processo nº 2023.14.400204PA, em nome da 
segurada Ana Luzia Dias Martins, conforme PARECER N° 50/2023/
SUFIT/PGM, exarado pela Procuradoria Geral do Município.

Art. 2º Deferir o pedido de Isenção de Imposto de Renda, 
solicitado através do processo nº 2023.14.300185PA, em nome 
do segurado Antonio Weyne Carneiro Leite, conforme PARECER 
N° 49/2023/SUFIT/PGM, exarado pela Procuradoria Geral do 
Município.

Art. 3º Os servidores acima mencionados têm o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto a concordância a respeito da 
decisão, ou para interposição de recurso, nos termos do Art. 59 da 
Lei Municipal n° 1156/2002.

Art. 4º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação dos requerentes, será dado prosseguimento aos 
processos.

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 02 dias do mês de junho de 2023.

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 110, 
DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Indeferir o pedido de Isenção de Imposto 
de Renda da segurada Sonia Aparecida de 
Oliveira na forma que especifica.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),
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RESOLVE:

Art. 1º Indeferir o pedido de Isenção de Imposto de Renda, 
solicitado através do processo nº 2023.14.500269PA, em nome da 
segurada Sonia Aparecida de Oliveira, visto que a segurada não 
preencheu os requisitos necessários para concessão do benefício, 
conforme NOTA TÉCNICA N° 149/2023 - AJ - PREVIPALMAS, 
exarada pela Assessoria Especial Jurídica deste Instituto.

Art. 2º A servidora acima mencionada tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto a concordância a respeito do 
indeferimento, ou para interposição de recurso, nos termos do Art. 
59 da Lei Municipal n° 1156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação da requerente, será dado prosseguimento ao processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 02 dias do mês de junho de 2023.

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

PORTARIA/PREVIPALMAS/GAB Nº 111, 
DE 02 DE JUNHO DE 2023.

Indeferir o pedido de Aposentadoria por Idade 
e Tempo de Contribuição da segurada Zenilde 
Pereira de Oliveira na forma que especifica

O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA 
SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PALMAS, no uso das atribuições que 
lhe confere o artigo 80, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, 
combinado com o Decreto Municipal Nº 1.412, de 05 de julho 
de 2017, e Lei Municipal Nº 1.414, de 29 de dezembro de 2005 
(Regime Próprio de Previdência Social do Município de Palmas),

RESOLVE:

Art. 1º Informar quanto o indeferimento do pedido de 
Aposentadoria por Idade e Tempo de Contribuição, solicitado 
através do processo 2023.04.10036P, em nome da segurada 
Zenilde Pereira de Oliveira, conforme Nota Técnica n° 155/2023 
AJ - PREVIPALMAS, exarada pela Assessoria Especial Jurídica 
deste Instituto.

Art. 2º A segurada acima mencionada tem o prazo de 
10 dias para se manifestar quanto a concordância a respeito do 
indeferimento, ou para interposição de recurso, nos termos do Art. 
59 da Lei Municipal n° 1156/2002.

Art. 3º Após o decurso do mencionado prazo, não havendo 
manifestação da requerente, será dado prosseguimento ao 
processo.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE 
PALMAS- PREVIPALMAS, aos 02 dias do mês de junho de 2023.

Rodrigo Alexandre Gomes de Oliveira
Presidente do PREVIPALMAS

AGÊNCIA DE TRANSPORTE 
COLETIVO

PORTARIA Nº 34/2023/GAB/ATCP, DE 01 DE JUNHO DE 2023.

Designa encarregado setorial de proteção de 
dados, nos termos do Inciso IV, do Art. 7º do 
Decreto nº 2.213, de 22 de junho de 2022, 
que dispões sobre a aplicação da Lei Federal 
nº 13.709/2018 (LGPD), no âmbito do Poder 
Executivo do Município de Palmas.

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA DE TRANSPORTE 
COLETIVO DE PALMAS, no uso das atribuições que lhe confere 
o Art. 80, inciso IV da Lei orgânica do Município de Palmas, a 
Lei Municipal 2.842 de 01 de março de 2023 e o Ato nº 517- 
NM, em conformidade com o Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93 
de 21/06/93, com as Instruções Normativas do Tribunal de 
Contas do Tocantins nº 02/2008, de 07/05/2008 e 001/10, de 
24/02/2010, e com o Art. 39 do Decreto Municipal nº 1.031, de 
maio de 2015.

RESOLVE:

Art. 1º Designa, titular e suplente, os servidores abaixo 
nominados para exercer a função de encarregado setorial de 
proteção de dados desta Pasta, conforme inteligência do Incido IV, 
do Art. 7º do Decreto nº 2.213, de 22 de junho de 2022:

I – Isadora Maia Coelho Vargas, matrícula nº 413054431 
– Titular;

II – George Matheus Santiago Coelho, matrícula nº 
413054433 – Suplente.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

Publique-se e cumpra-se.

ELIEZER MOREIRA DE BARROS
Presidente da Agência de Transporte Coletivo de Palma

EXTRATO DE TERMO DE INDENIZAÇAO Nº 014/2023

PROCESSO: 2023039092
ESPÉCIE: REQUISIÇÃO
MODALIDADE: Requisição Administrativa
REQUISITANTE: Agência de Transporte Coletivo de Palmas - 
ATCP
REQUISITADO: CANTÃO VIGILÂNCIA & SEGURANÇA LTDA.
OBJETO: Prestação de serviços de postos de segurança com 
guarda armada e qualificadas, com requisitos de segurança e em 
conformidade com a legislação pertinente, de forma emergencial, 
tendo em vista a imprescindibilidade da utilização dos serviços, 
a fim de realizar a segurança dos prédios públicos municipais 
utilizados pela Agência de Transporte Coletivo de Palmas - ATCP, 
referente aos meses de fevereiro/março/abril/maio de 2023.
VALOR TOTAL: R$ 287.764,74 (duzentos e oitenta e sete mil, 
setecentos e sessenta e quatro reais e setenta e quatro centavos).
BASE LEGAL: CRFB/88
DATA DA ASSINATURA: 01 de junho de 2023
SIGNATÁRIO: ÂGENCIA DE TRANSPORTE COLETIVO DE 
PALMAS – ATCP, por seu representante legal, Presidente Eliezer 
Moreira de Barros, brasileiro, casado, domiciliado em Palmas/TO.
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